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1.

b) Aumento de capital e reforma
de estatutos: -

MINISTÉRIO DA .FA
le9 796-67 — 13

dustrial S. A. —
230.000,00 para N

N9 606-67 — Ba
mércio S. A. —
para NCrS 900.000

ENDA
co Agricoia in

De NOrS
r$ 400. int) .
co Carioca do Co-
e NCr$ 250.000,eb

110.	 •
N9 793-67 — Banco Lar Brasileiro

S. A. — De NCr$ 11.775.000,00 pais
NCr$ 16.485..000,00.•

DO TRANSPORTESMINISTÉRIO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO .CEARÁ

Atos do Presidente
-' PORTARIA DE SI DE AGOSTO -

DE 1937
N9 413 — Nomeia Contador TC-

302.20.A, Parte Permanente, do
Quadro de Pessoal da C. E. F.C.,
Matricula n9 184, Oseneide .de Melo
Pinto, para exeréer, em sübstitui-
eão, durante o impedimento da res-
pectiva titular por motivo de licen-
ça para repouso à gestante, o, Car•
go, em comissão. Símbolo 4-C: de
ColtiLder F:cecional de Hipotecas.

c) Constítiviçao de reservas peai
/itero aumento de capital- — Lei no
4,357-64.

119 '103-67 — Bp neo Lar ne,yel:-irt.
S. A.. — De NCr$ 6.487,143,7e..
. .10 7"e-57 — Banco Aerieela e 7n.
dustriee S. A. — De NCre , .......-
1O.626.C5. -

PRESIDÊNCIA,'
DA 'REPÚBLICA.

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO
DE 1967	 •

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o § 19 do art. 33.
da Lei n9 4.533, de 8 de dezemoro
de 1964 e parágrafo único ,do arti-

- go 19 do Decreto n9 51.054, de 26
de julho de 1961 e tendo em viste o
que consta dos Pareceres na 76-H

de 17 de setembro de 1964 e 121-11
de 11 de dezembro de 1961, amuos
do Consultor-Geral ida Republica e
ainda do Processo CNPq. 2.714 de
1965, resolve:

N9 193 De acordo com o art. 75
item I, da Lei n9 1.711, de 28 da
outubro de 1952, exonerar, a pedida

a partir de 14 der agosto de -1967,
a Bibliotecária, cias e A. nivel 19, do
Quadro de Pessoal — Farte Felina
nente, doInstitU	 Brasileiro de
Bibliografia e Doc entaçtto, Maria
Mira Strang, do cargo em Canais-
são, simbolo 8-C. de Diretor do Ca-
Mago Coletivo daquele Instituto . e,
a cantar. da...mesma data,: de acer-

1

do com o disposto no artigo 69 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho cie 190,
comi-411rd° com o art. 195 eo
creio-lei n9 200, de 15 de leve.eleo
de 1987,	 agregária ao Quadie . de
ressoai do referido Insq.ure. cem
os vencimentos do simbu'o B-C,
urge de -que ora 'se ex.nmra e na
qual em 19 de setembro
completou o , decênio de ''"'o
ininterrupto 'de que cogita a bei nú-
mero 1.741. de 22 de nor‘trie eti de
1952. — Aidonia Moreira Coec:re,
Presidente.

BANCO CENTRAL DO . BRASIL
,GERÊNCIA DE MERCADO DE

-	 CAPITAIS
DESPACHO DO DIRETOR .

De 8 de setembro de 1967, deferin-
do, na forma do parecer, o requerida
tio processo n`-': 	 •

• Sociedade Corretora
•- a) Instalação de dependé.icia:
A-67-1.779 — Mlna Valerei Cor-

retora S. A.
Em São Paulo (SP) e Rio de Ja-.

adro (GB, .
DESPACHOS DO .Diggron

140tificaçao
No Daria Oficial de 11 de serem

bro de 1967. Seção 1 — Parte U -
pâgina	 ,2.107, 3, coluna, linha 43.

Onde se lè:
De •20 de agCeto de 1i.71
s Leia-se:
De -39 de agasto de -34307

INSPE'f'Lile/A DE BANT(1073
LIEsPACEOS DO DIRErOft

De 19 de setembro de 1267. deferiu
do. na forme, dos parceares, u req.e.
rido no prodezeo n9.

a) Instatce,i2o de eg.Inc521. 	 •
722-91— Banco Indepeidenclo

S. A. Em São Paulo e (:ampittat
ambas, no Estado de São Paulo /

DESrAcHOS DO LNSPreTeft
GERAL •

. De 20 de setembro dc 1367, der-
rindo, na forma tios parocaes. o re

•querido nes processos na.:

COMISSÃO DE MARINHA -
MERCANTE

PORTARIA DE 15 DE SI:d.e-ABRO
DE 1967.

O Presidente da Comissão de Ma-
tinha Mercante tendo em vista os
temos dos Decreto ns. 59.635,, de
-21 de dezembro de 1966 e 61.263, de
23 de fevereiro de 1967. bem como
a Tabela de Gratificação de Uabl
neta, de que trata a Exp--tsIção
Motivos do -MVOP a° 102, de 2 de
fevereiro de 1967, aprovada Peie
It'fono. Sr. Presidente. da kiepiabil.
ca em 25-2-67, e bublicada no D. O.
de 2 de março de 19á7, resolve;

N v 5,804 — Dispensar. a partir
desta data, das funções de Assessor
Chefe e Assessor do Gabinete Cia
Presidência da Comissão de Mari-
nha Mercante, os abaixo indicados.

Assessor-Chefe (leCr$ 400,00)
Danton Lopes de Oliveira, desig-

nado pela Portaria 5-667 de. 10 dê
abril de 1967.

Manoel Pog,g1 de Araujo, desig-
nado pela Portaria 5.663, de 10 de
seira de 1967.

Assessor (nr$ 150,601
Astorll da Casta Pizarro, designe

do pela Portaria 5.642 de 3 de abril
de 1951.

Rogerio Alvaro - Serra • 'se Castro,
designado pela Portaria 5.730 de 2e
de junho de 1961,
, José Celso de Macedo Soaees
mordes,

BOLETIM DE RESOLU e583 DA*C.14 14. 142 403

A Comisso de ~irará Miwcanter usando das atra
buiçO'es que lie são coriferidat pelo artigo 32 do Regulamento
baixado com d Decreto n2.7838, de 11 de setembro dg. 1941, baia
assim pelo Deicreto rei 60,650, de 28 de abril de 1967, IMSalerE:

P2 3090 -MULTAS POR INPRAOKO

Tendo em vista os 4.1t45 de Infração abaixo, im
por aosarmadores neles citados as respectivas multas que deve
rã* ser"pagak dentro de trinta dias contados a partir da data
da publidaçãM do presente Boletim no Diário Oficial da União,
sob pena de esbrança executiva na . forma do art. 15 do Decreto
Lei n2 3.109, ,de 7 de março de 1941 ? e art. 24 do Regulancnto
desta Comismão, aprovado peio Decreto as 7998, de 11 de
bro de 1944

1-4079, de 18-8-67 , - Impor A Havegaao Costa ti
'ta de Nitt$1.000,00 (qw;me mil .crUzeirOS. novos)
letra oe" do . artigM IR do Decreto n2 56.803, de 27

de ag8sto d -1965.
(Rofnrio dal MM de 18-8-67)..

I	 .
, I-1080, 'de 18-8-e7 • 7) por A Companhia de Nave

Qpção ›faritima Netumar a multa de nCr$500,00 {quinhentos cruzei
roa noves) , prevista na leira "b" do artigo 12 do Decreto
56.803, de 127-8-65; •
(Reunião ctij C•Ct de 18-8-67).

setesi

- ma S.A. aia
, prevista na

!.

•••• •••n- n••
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	•
N 2

Carvão Nacional importado e de minério de fer

ro e manganês exportado 	
	•

3
0,153

EspEcIN E INCIDÊNCIA
Valeres

POri

...n•nn•••n

ESPÉCIE E INCIDÊNCIA
-ires

NCrS
••••••nnn•n

0,684

0,336

0,139

1

3

Mercadorias carregadas, descarregadas ou balde

adas no perto 	

Mercadorias de importação e exportação por ca

botagem e exportação para o estrangeiro, varre

gada, descarregada ou baldeada no pOrto 	

Carvão Nacional importado e de minério de fer

ro e mangarias exportadó 	

rf

— As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
gmprensa Nacional, até às 17 ho-
ns, o 'expediente destinado à pu-
blicação.

As reclamaçõeS pertinentes
à .:2térM retribuiria, nos casos 1'
erro ou omissão, deverão ser
fornudadas por escrito à SC(:',70

dc Redação, até o quinto ('i3 útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

A Seção de Redação firn-
Cirna, para atendimento do puL!i-
co, de 11 às 17h30

Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser daàilo-
gOtados ent espaço dois, em tuna Semestre
sã face do papel, formato 22x33:.Ano 	

CHEFE DO SERVIÇO DE F.UCLICAÇÕ_LS

J. B. DE ALMIIDA CARNEIRO

-EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

ALBERTO DE BRiTTO PEREIRA
DIRETOR GERAL

CHEFE DA SEÇÃO DE RCDAÇZO

FLORIANO GUIMARÃES

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
NCr$
NCr$

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas - sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos. órgãos oficiais a re-
not-ão de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do cnde-
réço estão consignados o número
do talão de registro da•assinatura
e o mês e o ano ein que lindará.

— As assinaturas das 1?cpart7,
ções Públicas serão anuais e de,
verão ser renovadas até 25' de fe..!
pereiro. •

— A remessa de valóres. sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.	 •

- Os• suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos. aos assinantes g:te os soli-
citarem no ato da assinatura.

as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

.— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por- seis meses , ou um ano,
exceto as . para o exterior, que.
senurre serio anuais. 	 .

DIÁRIO, OFICIAL
SEÇÃO 1 — PARTE 11

Órgão eutin-ec às ru':-licaçães da adrninisfracJo descentralizada

Impresso nas dicincs do DcTartrnento de Impulsa

BRA'SfLiA

ASSINA TURAS
Pili.P.ÁRTIÇõEs E l'ArviacULAIU:s

Capital e Interior:
. .	 . . NCr$ 18,00 Semestre 	

NCr$ 36,00 Ano 	
E:rferi3t:

Ano 	  NCr$
Extylor:

39.00 Ano 	  NCr$ 30,00

27,00
13,50

Alaali31?() AVULSO
-- O preço do ntnicro avulso figura 'na última página de cada
exemplar.

() preço do exemplar atrasado será acrescido' de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de arcos anteriores.

1-1081, de, 78-8-67 - Impor a Fernando Rocha Las

i sance a multa de NC:13.000,00 (treis mil cruzeiros novos), pre

vista na letra "b" do artigo 1Q do Decreto n2 56.803, de 27 de

agósto de 1965.

;.(Reunião da C.M.Ma de 18-8-67)

I-1088,'de 18-8-67 - Impor à Navegação Sav6nia

S.A. a multa de NU$1.500,00 (hum mil e quinhentos cruzeiros no

vos) prevista na letra "a" do artigo 12 do Decreto nQ 56.803,

de 27-8-65.

(Reunião da CMM de 18-8-67)

Ne 3091 - TAXA DE RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCAN 

TE - TAXA DE CONVERSÃO 

Informar, tendo em vista o disposto na allnea

oa" da Resolução 16321 do Boletim nQ 244, publicado no Diário

'Oficial de 4 de julho de 1958, que, para fins de recolhimento

da Taxa de Renovação da Marinha Mercante, a Taxa de Conversão

para o més de outubro de 1967 será de NUS2.715 (dois cruzeiros
novos, setecentos e quinze milésimos de" centavos) gr dólar ame

ricano ou equivalente em outras moedas.

(CT-36-3485 Proc. C-64/6756).

No 3092 - TAXA DE UTILIZAÇÃO DO PORTO DE ANGRA

DOS REIS 

• Tendo em vista o disposto na Portaria M.T.572,

de 10-8-67, publicada' no Diário Oficial da União de 22 de ag8s

to de 1967, Vigente ' na mesma data, e de acordo com a Resolução

nQ 2.878'do Boletim n2 447, ESCLARECER que, as Taxas de Utili

zação do POrto de Angra dos Reis, deverão ser aplicadas na for

22 4a abaixo:

ValOres

atr$

1

0,271

As taxas constantes do presente quadro devcro

ser acrescidas de 1% (huM por cento) referente ao Art.8 2 ,§ 32,

do Decreto nQ 54.295, de 23-9-64, publicado no Diário Oficia/

de 24-9-64.

Em vista do'exposto, Uca revogada a Resolução
nQ 2378, do Boletim nQ 473.

(Reunião dà CMM de 12-9-67).

• N2 3093 TAXA DE UTILIZAÇÃO DO PORTO DE NITERÓI

Tendo em vista o dispoSto na Portaria M.T. ne

572, de 10-8-67, publicada no Diário Oficial da União de 22 de,
ag8sto de 1967, vigente na mesma data, e de acordo com a Resa

inçãO ne 2.878 do Boletim n2 447, ESCLARECER que, as Taxas de

Utilização do Pôrto de Niterói, deVerão ser aplicadas na forma

abaixo:

'3,12

Mercadoria carregada, tescarregada ou baldeada

no p8rto 	

Mercadoria de importação e exportação por cabe

tagem e exportação para o estrangeiro carrega

da,.descarregada ou baldeada no pOrto 	

ESPÉCIE E INCIDÊNCIA

0,566	 As taxas constantes do presente quadro deverão

ser acrescidas de 1% (hum por cento) referente ao Art.82,§ 34,

do Decreto ne 54.295. de 23-9-64, publicado no Diário Oficial

de 24-9-64.



N2 3094 - - TAXA DE liTYZA0:0 DO PC::To DO 

RIO DE J'A*TE":'?0

Tendo em vista o disposto na Portaria . M.T. n2
439 de 1-8-67, publicada no Diário Oficial da Uniãode 9 de
agasto de 1967, vigente na mesma data, e de ac6rdo com a Reso
1ução n2 2.878, do Boletim n2 447, ESCLARECER que, as Taxas de
Vtilização do Perto do Rio de Janeiro, deverão ser aplicadas
na forma abaixo:

.N2 ;	 ESPECIE E INCIDENCIA I Val8res
Noal

Val8res
nas

DIARIO OFICIAL (Seção	 —	 11)	 Sete.mbro de 1967 2237Seta-t.lra 29 

Em vista do exposto, fica revogada a Resolução
/12 2.952 do Boletim n2 473.:
(Reunião da CMM de 12-9-67)

cento) constante do item 8, letra "b", ne 633 da ResOlUçj,o n2
14324 do Boletim .n2 211, publicado no Diário Ofiéial da 15 de
junho de 1956.

A presente Resolução entrará em vigor na data
de sua publicação em Diário Oficial da União.
(Reunião da CmM de 12-947 - Proc. F-64/24545)

N2 3097 - ALUGUEL DE CHATAS - PoRTO DE RECI 

FE (PE) TABELA DE PREÇOS 

REVOGAR o disposto na Resolução ns 1903 do Bole
tim n2 289, de 6-7-60;

ESTABELECER em NL$80,00 (oitenta cruzeiros .no
vos) o valor do aluguel diário de uma chata, com capacidade de
250 toneladas, no pôrto em epígrafe..

TAXAS GERAIS
1 Por tonelada de mercadoria carregada, deàcarre

1 gada ou baldeada no Orto 	

TAXAS ESPECIAIS

2 Por tonelada de mercadoria de importação e •ex
'portação por cabotagem e exportação para 'o es
trangeiro, carregada, descarregada ou baldeada
no p8rto 	

3 Por tonelada de carvão nacional importado,e mi
nériO de ferro e manganês exportados 	

N2 3095" - TAXA DE UTILIÇÃO DO PORTO DE RECIFE

Tendo em vista o disposto na Portaria M.T. na

573, de 27-6-67, publicada no Diário Oficial da União de 22
agósto de 1967, vigente na mesma data; e de acerdo com a Resz
lução n2 2.878, do Boletim nS 447, ESCLARECER que, as Taxas de
Utilização do Pôrto de Recife, deverão ser aplicadas na forma
abaixo:

N2 !	 ESPÉCIE 8 INCIDENCIA

1 Merdadoria carregada, descarregada ou baldeada
no Pôrto 	 	 1,820

2 Mercadoria carregada, descarregada ou baldeada
de embarcações cuja tonelagem de pOsomorto não
exceda de 200 toneladas 	

Carvão e minério de ferro e manganês,nacionais
carregados, descarregados ou baldeados no p8r
to 	

, As taxas constantes do presente quadro ,deverão
ser acrescidas de 1% (hum por cento) referente ao Art.82,§ 32,
a0 Decreto n2 54.295, de 23-9-64, publicado no Diário Oficial
de 24-9-64.

Em vista do exposto, fica revogada a Resolução.
212 3.002 do Boletim na 478._
(Reunião da CMM de 12-9-67).

N2 3096 - FRETE PARA ADUBOS ORGANICOS 

Cancelar o disposto na Resolução 2701 .1 do Bole
tim ne 413, publicado no Diário Oficial de 13-1-1965, ficando,
em consequência, Cancelado o abatimento de 50% (Cinglenta por

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação em Diário Oficial da União.
(Reunião da CMM de 12-9-67 - Proc. R-67/00210)

N2 3098 SERVIÇO DE CHATAS EM PARANAGUÁ E ArTO

NINA (PR) LIBERAÇXO DE PREÇOS 

a) REVOGAR a Resolução n2 2732. do Boletim n2
418, que fixou preços para os sandços em ept
grafe;

b) LIBERAR os preços cobrados-nos serviços de
chatas nos portos de Paranaguá e Antoni.
na (PR), pelo prato de 90 (noventa) dias.

Esta Resolução entrará em vigor na data do sua
publicação em Diário Oficial da. União.
(Reunião da CMM de 12-9-67 - Processo P-67,/6902)

N2 3099 - ÇANÇELAMENTO  rE AUTORIZA .X0 PA .t O
FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DE NAVEGár.n1
DE CABOTA= !"aRITIMN.

'CANCELAR a autorização concedida à firma rAvmi

ÇÃO MARITIMA RANGEL LTDA., sediada em Santos mo Estado de São
Paulo, pelo Decreto n2 42.933 de 30-12-1957, para funcionar co
mo empresa de navegação de cabotagem marítima, tendo cm vista
não exercer a atividade para a qual foi autorizada pelo citado
Decreto.

A presente Resolução entrará em Vigor na data
de sua publicação em viário Oficial da União.
(Reunião da CMM de 12-9 .-67 "o Proc. N-67/12073)

Rio de Janeir0,14 de setembro de 1967

JOSÉ CELSO DE MACE= SOARES GUIMARXES
Presidente •	•

COMPANHIA DE NAVEGACÃO LeilDE DRASILU-W

PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO. DE 1967
Aristoleles do Amaral Fernandes —

Mat. 80.786 — 29 Maq. Mercante —
7.377-67.

Clovis Moura de Oliveira — Mat.
82.172 — Marinha Mercante —
de 1967.

Francisco Chagas de Castro — Ma-
tricula 80.173 — Marinheiro Merc.
11.723-67.

João Rodrigues da Silva -- Matrio-
cula 6.828 — 39 Cozinho Merc. --
18.267-67.

João Ubirajara Loreto — Matricula
80.135 -- 2 9 Maq. Mercante — 6.9-5
de 1967.

Jose Maria Aguiar de Sa Vila' Nova
- Mat. 80.151 — 2° Piloto Merc.

1,113

0,796

0,286

As taxas constantes do presente quadro deverão
ser acrescidas de 1% (hum por cento) referente ao Art.82.§ 32,
do Decreto n.S 54.295 1 de 23-9-64, publicado no Diário Oficial
de 24-9-64..

Eis vista do exposto, fica revogada a ResoluzSO
31 2 3.012 do Boletim n2 481. (Reunião da CMM de 12-9-67)

0,952

0,700

O Presidente da Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas
por fdrça da delegação de competên-
cia de que trata Portaria n9 33, de
7.4.67, do Ministério dos Transportes,
resolve:

N9 378 — 1° Conceder aposentado-
ria, nos termos dos artigos 100 — III,
da Constituição Federal e 184, da Lei
1.711-52, aos servidores:

Art. 184-1
Adaiisp Aniceto da Silva, Matri-

cula 15.790 29 Coz. Mercante —
18.295-67.	 .

Alberto Ennes, mat. 17.663 -- 29
Maq. Mercante — 18.862-67.



NACIONAL. DE TRANSITO
LEI N° 5.108 — DE 21-9-1966

Divulgação n° 972

PREÇO: NCr$ 0,20

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n' 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Pastel

Em Brasilia

Na Sede do D.I.N.:
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Gonçalves Gcm's — Ma-
trictLa 62.171. —	 Mcreantz

7.810-67.
Patricia da Silva - Matricua

60.55 .1 -- 39 Maq. Mercante — 6.092
de 1167. •

Ari.. 184-11 e § 29 do art. 73:
Aitamiro Joaquim da Rocha -- Ma-

tricula. 322 — Téc. Adm. Ti-. \lar.
— 21.058-67.	 .

Art. 184-11
'Celso CoÈ.ho Ribas — Mat. 8.604

- Taifeiro Merc.	 13.741-37.
João Antonio Soares — Mat. 88.137
Cabo-Fog. Merc. — 13.743-87.

João José Cavalcante de Alb.wei
que — Mat. 6.035 — Cabo-Fog. 11,1,re
-7.17.561-67,

José Ferreira de Vasconcelos -- Ma
trlcula 81.504 — Taifeiro Mer r:.	 •
10.534-67.

Lourenço Crispiano de Paula -•
Mat. 10.179 — 19 Comk'sar. Merc.
— 18.068-67.
'Miguel Rezende	 Mat. 80.898 —

Cabo-Fog. Merc. — 6.612-67.
Olavo Ramos — Mat. 18.992 — 19

t4adiotel. Marc. — 8.588-67.
Oliveiro Francelino da Silva Ma-

tricula 8.016 — Cabo-Fog.,. Marc. —
Mat. 13.551-67.

Vital Evangelista dos Santas — Ma.
trrma. 5.557 — Cabo-Fog. Marc.
17.841-67.

Wilson Drunond — Mat. 335 — Téc.
Adm, Tr. Mar. — 11.073-67.

Art. 184-111
Adensai Florêncio de Freitas —

Mat. 6.526 — Téc. Adm. Tr. Mar.
— 17.592-67.

AcnIpho Balland — Mat. 80.125
Padeiro Mercante — 19.719-67.

Augusto Batista de Oliveira — /vIa-
tricti:a 81.307 — Taifeiro Mercante —
6.300-67.

Leoniclas cia Silva Santos — Matri-
cula 17.670 — Taifeiro Mercante —
19.603-67.

Luis Perei:a de 0.4veira Filho —
Mat. 82.165 — Taifeiro Mercante —
19.710-67.	 •

2? Aposentar, nos . - rines. da Lei
1.162-53, de acórdo com os artigos
176-1T/ e 178-111 da Lei 1.711-52, os
servidores: Argemiro Ferreira da Sil-
va, mar. 24.428, Taifeiro Merean:e, a.
partir ris 14.8.67, proc. s-n 9 e Silvio de
Saliva, mat. 1.760, Encarregado Ar-
tifire. a parir de 29.8.67. Proces.o.
núniera.. — Ney Garcia Sotelio.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento ,
cional de Estradas de Ferro, ccnsid:ran-
do as determinações do Regulamento
para Segurança, Tráfego e .Policia das
Estradas de Ferro, aprovado p-lo De-
creto n' 2.089, de 19 de janeiro cie 1953;
considerando o dispos é a no convênio fir-
mado era 3-12-64, com a P.FFSA, para
inversão na remodelação da Ligação
Eng" Gutierrez- Guarapuava,. da 	
12V,P$C.: considerando o exposto pela
Divisão de Fiscalização, no processo
74/D1i/64 e usando das atribuições que
lhe conferem o artigo 66, item 24, do Re,
.rgimento Interno do DNEF, aprovado
pelo Decreto n° 2090, de 18 de janeiro
de. 1963. resolve:

N° 382 a-- Homologar o coN rato, de-
v idamente visado na DivNão de Fiscali-
zação, firmado em 4-3-1963, pela Rêd.!
de Viação Paraná Santa Catarina, com
a Companhia Brasileira de Sinalização,
para os serviços de remodelação da via
permanente, entre Ponta Grossa e Gua-
rapuava, visando a aplicação de -recursos
previstos em convênio assinado entre o
DNEF e a REPISA.

O Diretor-Geral do Departamento Na-
tIonal de Estradas de Ferro, consideran-
do as determinações do Regulamento

!para Segurança, 01'. qo e Politica das
Estradas de Ferro, ap,ov,ido pelo Decre-
to n° 2089, de 18-1 61 especialmente,
do parágrafo cinco, d.) seu artigo 3";
:onsiderando o exaesto nela Divisão de
Fiscalização, no preeerao n'' 2.553-67 e
usando das atribui aaos ou' lhe conferem

artigo 66, itera 2-1, de Regimento In-
terno do DNEF. ara-ovada polo Decreto
n° 2090, de 18-1-63. 1-csokre;

N" 410 Visando observar a cOpe-
ração Desemperramentoa, ora em exe-
cução na Administração Pública Federal,
delegar competência ao Técnico de Ad-
ministração 22-C, Heitor O Dwyer, Di-
retor da Divisão cie Administração, para
conceder e arbitrar diárias, obedecida a
legislação aplicável à espécie:

a) aos funcionários lotados na Sede; e
• ,b) aos Chefes dos Distritos Ferroviá-

rios.
2. Estender o exercido das atribuições

ora delegadas ao Oficial de Administra-
ção nivel 14-5, Geraldo de Almeida
Carneiro, seu Assistente e substituto le-

• gol, nas suas faltas ou impedimentos
eventuais.

N' ViSairdo observar a Xipe-
ração Desemperramentoa, ora em exe-
cução na Administração Pública Federal.
delegar competência ao Engenheiro João
Carlos Gurgel Barbosa, Presidente da
Comissão Permanente de Concorrê-ima,
para:

a) Deferir os requerimentos de inscri-
ções de firmas empreiteiras; e

6) Liberar as cauções das licitantes
perdedores, nas Copcorrincias Públicas.

NI' 412 — Visando a observar a aOpe-
ração -Desemperrar/lento», ora era exe-
cução na Administração Pública Federal:

I — Delegar competência aos Chefes
do. 1 9 Distrito . Ferroviário, Engenheiro
Hélio Lõbo, 2' Distrito Ferroviário, En-
genheiro Santorino Levita, 39 Distrito
Ferroviário. Engenheiro Bartholomeu
Morais Vasconcellos, 4° Distrito Ferro-
viário, Engenheiro Ernesto Perozzi Ma-
chado Filho, 6° Distrito Ferroviário,
Engenheiro João Gualberto Pinheiro, do
69 Distrito Ferroviário, Engenheiro Jacy
José Alves; e do 79 Distrito Ferroviário.
Engenheiro Glauco Benévolo de Bené-
volo, para praticar, obedecida a legisla-
ção aplicável à espécie, os atos a se-
guir enumerados:

a) conceder gratificação de substitui-
ção;

b) conceder salário -familia;
c) conceder licença para tratamento

de saúde;
.d) justificar faltas por doença;
e) justificar faltas por luto e gala:
f) dar posse em cargos efetivos e frui-

ções gratificadas;
g) homologar tomadas de preços e

convites;
b) autorizar a realização de tomadas

de preços e convites;

i) ,iarovar a inscrição de fornecedores
paia ;,e habilitarem ás concorrenclas,
conv,tes, e tomadas de preços;

j) arbitrar e conceder diárias:
/) ,...'.orizar o recolhimento e escritu-

ração lis CillIÇÕCS 	 relativas às medi-
oca:
ril 1 autorizar a constituição dia; Co-'

tu 	 DistritaS de A valiação de lmo-
NA"

2. Estender o exercido das atribuições
era delegadas aos Engenheiros Virginio
Marques Santa Rosa, Papirio Cariciai,
Roberto Freire Costa, Belvacio de Gallcs
Moura ° . Mário de Souza Nascimento,
Enio Celso Flõres de Souza e Diogenes
Mesquita Passos, respectivos Assistentes
e substitutos' legais dos referidos Chefes
de Distrito, -nas suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

A presente delegação de competência
não exclui a revisão e kiscalização dos
atos praticados, pelos .5.-gãos específicos
da Administração Central do Departa-
mento.

N5 413 — Visando a observar a
s-Operação Desemperramentoa, Ora em
execução na Administração Pública Fe-
deral:	 .

. Delegar competência ao Diretor da
Divisão de Administração, Técnico de
Administração, nivel 22-C, • I leitor

10Dwyer, para praticar, obedecida a le-
gislação aplicável à es pécie, os a tos a
seguir enumerados, referentes a;

a) Pessoal:
a.1 — justificar faltas por doença;
a.1 — justificar faltas por luto e

gala;
elas sejam superiores ou inferiores;

• cl) aprovar e homologar os contratos
para eetabelecimento e uso dos desvios
e ranhai particulares, bera como os con-
tratos de aluguel e arrendamentos de

'próprios das estradas de ferro.
c) aprovar e homologar travessias elé-

tricas, telefônicas, elevadas ou subterra-
neas. encanamentos de redes de águas e.
esgotos:

)) autorizar a solução dos casos de
.otna nas «reclamações do público:,

.e transportes das estradas de ferro
e das emprasas rodoviárias em coorde-
na.c:1a, e promover as medidas necessá-
rias á normalização;

g) autorizar a solução dos casos de
rotina no «cumprimento pelas estradas
e pelas emprésas etrt coordenação da
parte técnica dos regulamentos e leis em
vigor sõbre Segurança, Tráfego c Poli-
cia e responsabilidade civil das organi-
zações de transportes públicos», do Re-
gulamento Geral dos Transportes e do
Código Brasileiro de Sinalização;

aprovar travessias em nivel pelas
estradas de ferro.

2. Estender o exercício das atribuições
ora delegadas ao Engenheiro Luiz Mcl-
chiades Nobre, Assistente e substituto le-
gal do referido Diretor, em suas faltas
ou impedimentos eventuais.	 •

3. Autorizaro Diretor da Divisão de
Fiscalização a estender aos Chefes das
Seções que lhe são subordinadas o exer-
cício das atribuições delegadas nesta
Portaria.

N9 414 — Visando a observar a
«Operação Desemperramento», ora em
execução na Administração Pública Fe-
deral:

1 — Delegar competência ao Pro-
curador-Geral, Dr. Manoel Alves do Va-
le, para praticar, obedecida a legislação
aplicável à espécie, os atos a seguir
enumerados:

a) aprovar minutas ou têrmos contra-
tuais, quando os elementos técnicos ou
de negócios já tiverem sido fornecidos
pelo respectivo setor;

N° 386 — EetermilW7 a suaressão do
desvio existente em Lagoa Redonda.
km 185,300 da Lanha Norte, da Viação
Férrea Federal Leste B: .asileiro. — Al-
varo Gomes Barbosa.

PORTARIAS DE 22 DE SETE•VBRO
DE 1%7	 •

O Diretor-Geral da Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, usando da
atribuição que Ilic confere o item 24

Ido artigo' 66 do Regimento Interno e
Regulamento do Pessoal, aprovados pelo
Decreto n° 2.090, de 18 de janeiro de
1963, e
• Considerando o disposta nos artigos 11
e 12 do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 1967 (Reforma Administra-
tiva), resolve:
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b) elaborar e apostilar prazos ou-
quaisquer fatos contratuais, já decididos
e aprovados;

c) autorizar a expedição ' de certidões
de fatos processados no órgap, desde
que p assunto seja 'determinantemeate
jaridico, sendo que a certidão seria daçla
no setor de ocorrência do fato, depois da
autorização.	 • •

'2. Estender o exercício das atribui-
ções ora delegadas ao Dr. Yvaldo Mo-
reira de Azeredo, substituto legal do re-
ferido Procurador-Geral, em suas faltas
ou impedimentos eventuais.

3. Autorizar o Procurador-Geral a es-
tender aos Chefes das Seções que lhe
são subordinadas o exercício das atri-
buições. delegadas nesta Portaria.

N° 415 - Visando a . observar -.a
eOperação Deseraperramentere, ora em
execução na Administração Pública Fe-
deral:

1 - delegar competência ao Diretor
da Divisão de Fiscalização, Engenheiro
Cesar Bastos Moita •e Silva, para prati-
car, obedecida a legislação aplicável
espécie, os atos a seguir enumerados:

a) aprovar horário das Estradas de
Ferro; .

b) aprovar transformações de estações
.• em paradas; postos telegráficos ou es-

tribos;
e) aprovar cruzamentos das ferrovias

por estradas de rodagem, desde que elas
sejam superiores ' ou inferiares;

d) aprovar e homologar os contratas
para estabelecimento a uso dos desvios
e demais particulares, bem como os con-
tratos dc 'aluguel e arrendamentos de
próprios das estradas de ferro;

e) aprovar .e homologar - travessias
elétricas, telefônicas, elevadas mi subter-
riuteas, encanamentos de redes de águas
è esgotas;

f) autorizar a solução -dos casos de
rotina nas 'creclamações do •públicoe,
sobre transportes das estradas de ferro
e das ernprasas rodoviárias em coorde-
nação e promover as medidas necessárias
à normalização; -

-g) autorizar -a solução dos casos de
rotina no acumprimento pelas estradas:
e pelas empreses emcoordenação da
parte tecn:ca. dós regulamentos e leis. em
vigor sobre Segurança, Tráfego • e Poli-
cia e responiabilidade civil das organiza-
ções de transportas públicos.» do Regua
lamento Geral dos Transportes .e do Ge,
digo Brasileiro de Sinalização.

h) aprovar travessias em nivel pelas
estradas de ferró.

.2.' Estender • o exercido das atrilita-
Virá ora delegadas ao Engenheiro Luiz
IVIelchiades Nobre, Assistente e substitu-
to legal do referido Diretor, em suas fal-
tas ou ima:alimentos eventuais. •

3. Autorizar o Diretor da Divisão de
PisealfzeçãO a estender aos Chefes das
Seções que lhe são subordinatias o exer--
clero das 'atribuiçaies delegadas nesta'
Portarta. - Horário fidariztreira •

•,	 •	 ______
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 21 DE BETEM13EO

DE 1967 
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de .Estradas de- Rodageep,
de acordo cem as aeribuições que lhe
conferem es Itens É= e XXXII cio
'artigo, 142 do Regimento aprovais
pelo Decreto n° 44.656, de 17.10.e8,
combinado com o artigo 79	 De-
creto n° 48.127, de 19.4.60, resolv-.

Ne 1.371 - Dispensar a Ofle:al
Administração Nivel - 14, Maria de

Lourdes Rodrigues, matricula .....
n9 1.838.455, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente dee-
tá Autarquia, da função de Substitu-
ta da Secretária do Administrador do
Centro Rodoviário, de Brasília
(ACRE), em suas -faltas ou Impedi-
mentos eventuais.

N9 1.872" - Detignar a, Escrevente,
Datilógrafa Nivel 7, Eva. Miranda da.
Mota, matricula n9 1.838.453, per-
tencente aó Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, para
substituir a Secretária do Adminis-
trador do Centro Rodoviário, de Era
Cila (ACRE), em suas faltas mil im-
pedimentos eventuais. . 	 •

N9 1.873" - Designar o Eng9 Andu
Pedro Mallack, matricula 	
2.085.039, amparado pela Lei n9 	
4.069-62, para substituir. o Chefe C.a
Residência (7/5) sediada em Santa
Cruz, 'sob a jurisdição do V Distriee
Rodoviário Federal, em suas faltas ou
impedimentos eventuais.

N9 1:874 - Dispensar o Oficial ar
Administração Nivel 16, José da Sie--
veira, matricula n9 1.161.049, perteno
cente ao Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, da inn•
ção de substituto da Secretária do Di-
retor da Divisão de Pesquisas Temo-
Lógicas, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais.
-N9 1.875 Designar o Almoxarife

Nivel 16, Domingos Urdo Bruno, ma-
tricula n9 1.01.6.534, pertencente ao
Quadro do Pesscal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, para substituir
O Chefe da Seção de Aplicação e Re-
cuperação (S.Mt-4), do Serviço co
Material (S.Mt.), da Divisão de Apro-
veitamento "(D.Ap), em suas faltas ou
impedimehtos eventuais.	 -

N9 1.876 - Dispensar a servidora
Carmen de Almeida, matricula 	
n9 2.179.009, a mparada pela Lei 	
n° 4.069/62 da.. funçãa gratificada
símbolo 15-F, de Encarregada da Tune
made Administração (TA.)) da D ..-
visão de Administraeão. (1).A)

Ne 1.878 - Dispensar a servi-1-'3e
Antonilcia Pinto Fernandes, matri-
cula n9 2.179.055, da função de Ate
Killer, com a gratificação •mensal de
eICre 120,00 (Cento e vinte cruzeiros
noves) pela Representação de eelabie
nete criada pelo Decreto n9 59.835, ue
21.12.6e, e respectiva tabela, publi-
cada no Diário 0/:cal, de 2 de mar-
ço' de 1957.

N9 1.879. - Designar a servidora
Anteinilc.a Pinto Fernandes, matei-
cuia 2.179.055, amparada pela Lei 	
n9 4.069-62, para • exercer a função
gratificada, =bolo 15-F, de Eileen,
regada da Turma de Administração
(T.A.) da Divisão .de Administram.

.0 Diretor-Geral Zig Department°
Nacional de Estrades de Rodagem, ce
acordo com -as atribuições que lhe
conferem o item X= do artigo 142
e artigo 69, ambos do . Regimento
aprovado , pelo Decreto n9 44.656, de
17.10.58, resolve

N9 1.881 - Designar a servidora
Célia . Nogueira Soares, matricula ..

2.179.078, para desempenhar nesta
Autarquia as funções de Auxiliar,
constante da tabela analítica de gra-
tificações, pela Representação de Ga.-
binete, publicada no Dikrio
de 2.3.67, com a gratificação' mensal
de NCr$ 120,00 (cento e vinte cru-
seeiros novos) na forma do disposto
no parágrafo 39, do artigo 39 do De-
creto n9 59.835, de 21.12.66, deven-
do. cumprir o referido servidor, no
mínimo 7 (sete) horas de trabalho
por dia. - Eliseu Resende.

DEPARTAMENTO	 •
NACIONAL DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS

PORTARIA DE 18 DE SETÊMERO
DE 1967

O Dieetor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 11, 1 3 9, item
7, do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 58.324, de 2 de inalo de 1966,
publicado no Dierio Oficiar da União
de 27 subsequente, remete: -

N9 17 - De acordo cem' o disposto
no 4 29, item II, Artigo 237, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
demitir do Quadro de Pessoal desta
Auearquia por -abandono da cargo,
Amaury Menezes Pereira - Desenhis-
ta Nível 12-A,, Anexo I, to:meado con-
forme Portaria n9 3.7707.'el, de 22 de
maio de 1963, tendo em vista o In-
quérito Administrativo instituído pela
Portaria n9 782-DG, de 17.7.67.
PORTARIA DE - 19 DE Sere12).133R0

DE 1967
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e illas Navegáveis,
no uso da Atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo 99, combinado
com o 3 59 do artigo 23, da. Lei mi-
ero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficiai de 21 sub-
sequente, resolve:

N9 18 - Conceder aposentadoria,
nu Anexo V, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto n9 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Melei° Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 cio

 Oficial -da
	 más

e ano, a Celso José Fran i.;r1, Mon-
tador de Linhas Ferrei Portuárias
Nivel U-C, amparado pe:o artigo 23
ao Ato das Disposições Canieltucioriais
Transitórias, de' acetrdó cem o artigo
178, item II, combinara em) o 184,
item II, da Lei ne 1.711, de • 211 de
outubro -de 1952.

1,19 26 - Considerar apesentado, a
partir de 18 de junho de 1967, no
Anexo II, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto
n9 51.897, de 9 de •abril de•1963,puí-
blicadoNno Diário :Oficial da União,
Seção Ie Parte .I, de 18 do *Icem() mês
e ano, Manoel Milhão Peneire, Auxt-
liar de Portaria nível .843 amparado
pelo artigo 23 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, cle acôr-
do com" o artigo 176, item I. combina-
do com 'o 184, item II, da Lei núme-
ro	 de 28 de outubro de 1952.

conforme tabela aprovada pela Deli-
beração n9 293, de.14 de junho di 1966,
ratificada pela Deliberação nq 66, de
5 de apesto de 1956. do Conselho Di-
retor, até que , seja aprovado pelo Po.
der Executivo o Quadro de Funções
Gratificadas. -. Jerôninzo LV.:-Hutr.
RosodO Moia.

ATO N9 6, DE 1 5 De SeautleIBRO
DE 1967

O Coordenador Administrativo do
Instituto Nacional do Desenvolvimen-
to 'Agrário - INDA, no 'uso da dele.
geção de =apetência constante da
Portaria n9 '503, de 6 de julho de 1967,
Itera I, inciso IV., alínea • h", do Se-
nhor Presidente do INDA, e tendo
em vista o contido no Processo INDA
número 11,051-67, resolve:

Conceder apeeentadoria, de' aeõrdo
com o artigd 100, item III, da Cons.
tituiçã.o do . Brasil, combinado com o.,
artigo 176', item . II e 184, Item II,, da
Lei-n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
a Reinhold Apoelt, no cargo de nivel
16, da classe sineular do Inspetor de '
Imigração; di Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do extinto
tule Nacional de Imigração e Coloni.
seção. João Augusto Seabra d4
Aleijo

INSTITUTO 'BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

Serviço de Defesa da Flora/
• e da Fauna

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1967 -

O Diretor do Serviço de Defesa da
Flora -e da Fauna, usando de, suas
atribuições legais e tendo em 'vista
o que consta do Processo II3DF
6.030-67, de 21-8-67, resolve; 	 -

N9 19 - Conceder registro an Ulu.
be dos Caçadores de Camolna CI'an•
de, estabelecida em. Cernelha Wein-
de. Estreio da Pa-p 'ha, rua acordo cem
'o previsto nos e'ti»-s 1.1" e 22 da Lei
n9 5.197, de 3 ris ee ntere de 1957. --o
Antonio Alves de Queiroz, Diretor do
SDF10.
(N9 2.491 - 21-9-67 - NCre e.00):

PORTARIA Deo a rre SETEMBRO
DE 1937

MINISTÉRIO. DA

• AGRICULTURA

' AISTITUTO NAClONAL	 31 de março de 1965, e tendo em vista
o contido no Processo 'no INDA-10 770

DO DESENVOLVIMENTO	 de 1967, resolve:	 .

	

AGRÁRIO	 N9 723 - Designar Euellcies Gim-
çãlves Martins„ Engenheiro-Agrônomo,PORTARIA DE 19 DE SETEell3R0

	

DE 1967	 nível 20-A, funcionário do Ministério
. da -Agricultura, ora à disposieão do

O Presidente do Instituto Nacional- INDA, para exercer a função grilan-
do Desenvolvimento Agrário - INDA, cada, sirabolo 1-F, de Chefe da Sa-
no uso das atribuições que lhe são ção Técnica, da Delegacia Regional
conietidas pelo Decreto n9 55.890, de do INDA no Estado de Minas Gerais,

O Direto, do Serviço de Defesa da
Flora e da Fauna, usando de suas
atribuições legais e tendo em vista
o que consta do Processo IBDF -
Br. 367-67, de 24 de agõsto de 1967,
resolve:

N9 20 - Conceder reeistro ao Chi.
be de Caça e Pesca do Seridó, esta-
beieoido em Curral§ Novos; Estado do
Rio Grande do Nrrte, de acordo cem
o previsto nos artigos 11- e 22 de Lei
ti 9 5.197, Oe 3 de ilen eiro de 1957. -
Antonio Alves de Queiroz, Diretor do
SDFle.
(N9 2.489 -e- 21-9-67 - NCre

PORTARIA I)" 18 nt SETEMBRO
DE 1967

O- Diretor do Serviço de Defesa da
Flora e da Fauna, usando de suas
atribuições legais e tendo em vista
o que consta do Processo IMF
Br. 43-67, de 5 de julho de 1967, re-
solve:

N9 21 -- Conceder registro ao Clu-
be de Caça e Pesca do efaranhjit,
estabelecido em São Luiz, Estado do
Maranhão, de acordo com o pies-lá-
to nos- artigos 11 e 22 da Lei net.
mero 5.197,- de 3 de janeiro de 1967.

Antrmio 'Alves de Queiroz; Diretor
do SOEI?.
(1fo '2.490 - 21-9-67	 NCr$ 5,00).
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VOLUME UI

ATOS DO PODEas
LEGISLATIVO

Leis de abril a junho

nivtliando	 1.023
PREÇO i NCr, 'MÓ

41a
VOLUME IV

ATOS DO PODER
ENEÇLITIVO

Decretos de abril a junho

Divutgação n'

PREÇO t 'Neta 11,01

VBNUA
Na GuanaDera

oeçáo de Vencias; Av. Rodri-
gues Alves. 1

Agéneia 1 Minátério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Ser-

viço ,de Peembõleo Postal
' 	 Eco Brasília
Na série 'do .D.I.N."

'1

líg 395 — Nomear Cincinato maaa-
lhães de Freitas, Médico, agregado ao
Quadro de Pessoal do Ministério os
Saúde, para exercer o cargo em Co-
missão de Diretor do Instituto de
Psiquiatria, 5-C, do Quadro 'entoo de
Pessoal da UFRJ, baixado com o De-
ereto  nra 60.455, de 13 de março de
1967, publicado no Didato ,Oficial de
20 de abril do mesmoano. — Roo.
mundo Moiez de Aragão.
PORTARIA DE le DE SETEMBRo

	

,..	 DE 1967
O Suta Reitor de Pi .cal e' cern.

ços Gerais da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, 119 uso de ceraPa-
tenda que lhe foi delegada pelo Mag.
milico Reitor, conforme PorWrIa ....
.n9 447, de ..21 de junho de 1967, pu-
blicada no Pidria. Oficia/ de . 3 de ju-
lho de 1967, resolve

N9 945 — Delegar competência ae
Chefe da Seção Administrativa da
Divisão de Pessoal do Departamento
de Administração Central desta taida
acuidade. para assinar apostilas em
títulos de nomeação do pesam/ do
Quadra lanico da IIFRJ decorrentes
de direitos devidamente reconhecidos
pela autoridade' superior. — Oscar
de OUveira,
, Processei 119 20.375-54
' Assunto: -Acumulação de Cargo ae

Professor Adjunto.
, Interessado: Professor Antônio Tã-

alce Abibe.	 • •	 .
mudem,	 .

O Professor António l'ainics Abtbe
exerce cumulativamente dois cargos:

44N. Ir o de Eitatiatico Auxiliar do MI-.,
l ttlat4rict da Indústria e Querelo;

II, 2) O de Professw Adjunto da Ca-
,r beira dg Análise Matemática —,Nna

temática., Atuarial. 	 .
Um dos cargos é Técnica o outro

e PcolMglarsoloriode matéria' é ~afez-
.

j ta, embora esta opinião devesse sei
;N dada por uni técnico.
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COLÉGIO PEDRO II
PORTARIA DE 21 DE JUNHO

DE 1967
• O Diretor do Colégio. Pedro II —
Externato, ~do das atribuições
que lhe confere a letra "a" do ar-
tigo 124 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 55.235-64, resolve.

N9 24 Dispensar Augusto Go-
mes Villaça, Professor de Ensino Se-
cundário, nível 19, da função .grati-
ficada, "1-F"

'
 de Dirigente da Se-

,	 ção. Sul "deste Externato. — Haroido
Lisboa da Cunha,	 -

•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 14 DE SETEMBRO
DE 1967

O Reitor da Univergdade Federal
do . Rio de Janeiro, usando de atei-
beiça° de sua competência, "ex y••
do art. 40 n9 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário, Ciat-
dal de 27.12.1966, e tendo em vista
o que consta do Processo 5.056-67-
uVRJ, resolve

lt9 929 — Designar Elvira de rance
Souza, • professor Adjunto, EC-502,22.,
da P.P. do Quadro Onico de Pessoal
da MJ, baixado com o Decreto
ne 60.455, de 13 de março de 1267,
publicado no Diário Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, para, substituno
eventual do Diretor da Escola de
Enfermeiras Ana Neri, 5-C; nutoUele
pelo Decreto acima referido. — itay.
mundo grada de Aragão.

PORTARIA, DE 19 DE JIJNI10
DE 1967

O Reitor da Universidade Fedem
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, "ex vi"
dO art. 40 49 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado lio Diário
de 27.12.1966 resolve

Quanto a compatibilidade de bora•
rios taiabeni está provado pelo do-
maneai& firmado pelo Diretor com-
petente.
. Sou de wrecer favorável.
Rio de Janeiro, 21. de agasto de

1967. — 2'hemistocles Brandão Cá-
valcanti — Rau/ Jobbn Bittencourt

António Garcia 'de Miranda Neto.

ORDEal DE SERVIÇO 2-67

O Reitor da Univertsidatte Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buições de sua competiticia, e tendo
em vista as disposições do Decrete-
Tad n9 200, de 25.2.67, resolve deter-
minar a adoção na Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro das man-
tes natinas, referentes a aquisições

de material prestação de serviços e
obras:

Art. 19 As. licitações para compraz,
obras e serviços passam a reger-se,
na Universidade Federal do Rio de
Janeiro, pelas normas consubstancia-
das no Titulo XII do Decreto-Lei n9
200, de-25.2.57..	 ,

Art. 29 As compras, obras e ser-
viços efetuar-se-ão com estrita obser-
vilnoia do principio da licitação, -

119  A licitação só será dispensada:
cl) nos casos de guerra, grave per-

turbação da Ordena ou calamidade pa-
blica: •

b)" quando sua reailaiçÃo comPro-
tneter a Segurança nacional;	 •

ti) quande não acudirem interessa-
aos a licitação anterior, mantidas nes-
te caso, as arandsçaes preestabelece:tu;

d) na aquisição do materiais, equi-
e/Mentos ou géneros' fornecidos por
produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos bem como na

contratação de serviço com prefissio-
nais ou firmas' de notária especia-
zação;

e) nu aquisição de Ovas de arte
e objetos inetõricoa;

1) quando a operação envolver con-
cas:Aná/ia de stuilko público au, ex-
ciusivemente. penoas de direito pu-
blico interne ou entidades sujeitas ao
seta contrôle reajoritár;re

G) na aquisição ou arrendamente
deimóveis deslaados ao' Serviço Pu-

a;
h) nos -casos de emergencia, , ea-

roctorlaada uagencia -diretendinten-
to de situação que posas ocasio-kat
prejuízo ou comprometer. a seguran-
ça de 'Pessoas. oord..s, bons ou aqui-
peiceentota

0 nas compras ou execusao de
Obras e serviços de pemle110-VUlt% eu'
tendidas como tal os que envolveram
aoportaacia interior a cinco rezas, 114
caso de compras, e serviços, e a on-
qttenta vezes no caso de obras, o Ia-
lor do maior •aaário-miniino mensal.

1 V A utilização da faculdade con-•
tida na alinea h do parágrafo an-
terior deverá ser Unedtataineine trã

-leto de justificação 'perante a . auto-
ridade superior, que julgará do acer-
to da medida e, se fôr o caso. pro
movera a • responsabilidade do tura
dona) to.

Art. 34 São mortandades de 1.b!tte-
cno:

I — A concorrem,
II — tornada de piscar a
IIY — O convite. •
Art.- 49 COncOrrencia é' a moctali-

dade de licitação a aduar nos ...mos
de compras, carias ou serviços de vul-
to, em que se a, cinte a partida ialto

de qualquer licitante atreves (te
+tampo da ras.ar an:lintude.

1 1,4 Na concorrencla haverei, obri-
gatariamente, uma fase inicial da ha-
bilitação• preliminar destinada a com-
provar a plena qualiIrcação dos ira
im.eandos para reanzaçao do forne-
cimento ou execuçao da obra ou eta-,
van'programados. • ,
- Art. 59 Tomada de preço é a mo-
dalidade de licitação entre interessa-
dos previamente registrados, observa-
da a necessária habilitação.

Art. 49 annite é a modalidade
licitação entre' interessados no ramo
pertinente ao objeto da licitação, em
nadmero rutnimar de três, escomwm

pela unidade administrativa, registra-
dos ou não, e convocados por escrito
com antecedencia mínima de 3 (três)
4ias ateia.

Art. 79 tatiando Se tratar cie com..
pras ou serviços, cabe a coacorrencia
se o seu vulto fôr igual ou superior
a dez mil vezes o valor do maior sa-
lário-mínimo mensal; tomada de pre-
ços, se inferior Aquele valor e Igual
ou superior a' cem vezes Q. valor do
maior atilara) mínimo mensal; e ti on-
vita, se inferior a ceai Vezes o valor
do maior sai/alo-mínimo, observado o
disposto na alínea "I" do a 29 do ar-
tigo 120.

Art. 89 Quando se tratar de,obrits
caberá reolizar conoorrêtela se o seu
vulto for igual ou superior a quilim
mil vezes o. valor do maior saltaria•
magma mensal; tomada ae paços, se
Inferior aquele valor e igual ou su-
perior a quinhentas vezes o valor do
maior salário-mínimo mensal; Convi-
te, se inferior a quinhentaa vezes
valor do selaria-mini= mensal res-
salvado o disposto na alínea 1 do I
19 do art. 29 art. 6.5,

Art. 99 NOs casos em que couber
tomada de preços a autoridade ata.

cmoinuirrtarce,uti.vasempodpreeragupree 
julgar 

car conev.

rearme.
Art. 10. Para, a realização de t•

madas de preços serão montados r,
glatros cadastrais de habilitação
firmas, peribdicamente atualizados
consonantes com as qualificações c
pecificas estabelecidas em função c
natureza e vulto dos forneelmentc
obras Ou . serviços.

Art. 11. A publicidade das 1114
çdeS acra assegurada:

t - No caso de concorrera:da, md:
diante publicação, em orgão oflcii
e na Imprensa diária, com antece
delicia munia de-trinta dias, de no
Cela resumida de sua abertura cot
indicação do local em que os inseres
liados poderão obter o edital e Pada
as informações necessárias.

II —' No caso de tomada de pró
ços, mediante fixação de edital, coa
antecedência mínima de' quinze dia
em local acessivel aos 'interessa&

e comunicação As entidades-de chia%
que os represa:WM/1.
•Art. 12. Ne • edital Indicar-se-á caia

antecedência prevista, pelo nunca:
I — Dia, hora e local.	 .
II — Quem recebera as propoaad,i
III — Condições de apresentaçao

de propostas e da participação na IS
ritatçãO.

IV	 Odiaria de julgamento CU!
propostas.

V — Desorição sucinta e 'precisa da'
licitação.

VI a- Local em que MIM pre.stauad,
informações e fornecidas.plantas, ira-a
truaões especificações e outros eis,'
mentos nedessarios ao perfeito co,
nhecirnento do Objeto de licitação..

VII — Prazo mIximo pua cumpra.
mento do objeto da licitaqaa,

VIII — Natureza da garantia, quarta
do exigida.

Art, 13. Na habilitação as 'imita.
çoes, exigir-se-á dos interessadOs, ex•
alusivamente. documentação mia:11U

I — A personalidade juridica,
Ii — A capacidade técnica.
III — A Idoneidade filmam/1G	 1
Art. 14. As, licitações pttra obras ou

serviços admitirão os seguintes iegl-
mas da execução:- -,

I — Empreitada por preço global:, _
II — Empreitada por preço imita-

riu.

 /5. Na fixação de.	 critérios pe. ,
Aunitnistraçáo contratada,

u julgamento das licitações ievar-se-
ao ou conta, no interesse do serviço
público, as condições de quaudaae. •

rendimento, pretos, condições de pa-
gamento, prazos e outras perunen,
ice. estabelecidas no editai.

Peregrine /Mico. Será aoriettutiria
a justitleaçao escrita da autoridade
competente. sempre que não fair es- ,
colhido a proposta de menor preço.

Art. 16. Os lorneeeaores ou eco-
cutatites de . obras ou serviços esta-
rãs sujeitos as seguintes pelanca-

das:	 '"
1 — malta, kgeViStA	 taridNees

de licitação.II — takeipeasão do direito ue net-
ter, pelo preze que a autoridade oorn-
petenre fixar, segundo a gradaçao que
ter estipulada em função da natureza
tia falta.

111 — Declaração de InIdonedade
para licitar na AdInnustraçao fe-

derai.	 •
Parágrafo Mico. A 'declaraçãode

inidoneidade será publicada nu Cr-
 -

ar-
 oficial.

çáo de Serviços n" 2, de lema e as
Art. 17. Picam revogados a ,Inetru-

capitillos III e 11/ da tardem de Ser-
viço uti 1 de 19.41.

Universidade Federal do Rio de dil-
uiria 8 de agasto de 1967- latia
Pedro Baster Pilar, Sub-Reitora

•
•



CONTRIBUIÇÕES
84F.G.T.S. -	 do total 	

G •Jral de Previdência - 8% do total 	 9.832,80
Salário-Família	 - 4,3% do total 	 5.285,13
Salário-Educa ,,Ião	 - 1,4% do total 	 1.720,74
SENAI OU SENAC	 - 14	 do total 	  1.229,10
SESI CU 5=0	 •- 1,5% do total 	 3.343,55
1NDA,	 0,4% do total 	 4'T,64

TOTAL DAS CONTRIBUIÇÕES 	
DESPESAS C/OS sATÁnI05 	  122.9-0,00

T0T 5I	 GERAL- 	 ., 153.145.86.

II •

1.5 1,32
1.554,32

840,82
273,75
115,54
293,31
78,21

1.362,00
1.368,00

735,30
239,40
171,00
256,50

68,40

COIT '?111,117“(1 2. 

	8% do 'total	 	

	

Go"al de • Previde , c'a - 8% do total	 	
S'216-o-Farl , ia • .4,3f, do total

-1,”4 do 'total
- lj do total

SESI nu 2E00	 -1,551, do total
'IODA	 .0,4% do total

CONTTBVIÇ5 E S,

F.C.T.S. 	 - 8% do total 	
Geral de frevI2.t-roia	 - 8% do total 	
Salário-Famíli a -	 -4,3% do total 	

Salário-2dueJ,çe	 -1,4% do total 	

SENAI CU SER- A1	 - 1% do total 	

SESI OU 2E50	 -1,5% do total 	

I O D A -	 -0,4% do total 	

CS.NTNIBUIÇUES
0/05 SsLÁRIOS

-oo

4.206,60
17.100,00

21.306,60

TOTAL DAS CONTRIDUIÇ3I3 	
DESPESAS C/OS SALÁRIOS 	

T OTAL GER-AL 	

4.810,27
19.554,00

244364,,t •

TOTAL In a;
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11Goonduco de Tabela de Pessoal TemporÁrio, ortarámada ds
V° cor os arte. 24 e 25, da Lei n2 3 780, de 12-7-60, regulamentados pelo
Decreto n 2 50 314, de 4-3-61, pará vigorar no exercício de 1967, atendido
o disposto'no § 12 do art. 4 2 do Decreto n2 57 630, de 14-1-66. Salários ri.

Xados na forma do art. 10 do'Decreto-lei n2 81 de 21-12-66. Despesos
didas à conta dos recursos próprios consignados no Orçamento interno 	 dd,
Universidade•

Iecondu40 de Tabela de Pessoal Temporário, organizada de acOr.
, do CO2 os arte. 24 e 25, da Lei n 2 3 780, de 12-7-60, regulamentados pe..
'10 Decreto U 2 50 314 do 4-3-61 para vigorar no exercício de 1967 atendi.
do o disposto no § 1 2 do artigo 42 do Decreto n2 57 630, de 14-1-66. Sa..

fixados - na forma do art.10 do Decreto-lei n 2 81 de 21-12-66. Des..
pesas atendidas pelos recursos prOprios.consignados no Orçamento interno
da Universidade.

REITORIA

Il s	DEIvpíro

GOS

DEN0 is./". “, s SALÁRIO DESPESA	 -	 ner4 _,
•MENSAL ANUA I,

.,------
'	 17 Auxiliar dp'Zscritário 137,50 '	 24337.50 28.050,00

14	 , Auxiliar de Amanuenee .151,50 2.121,00 25,452,00
11: Auxiliar de Administra 182,50 2.007,50 24.090,00
2 Correepondente'd1:5-Imprenea 215,00 430,00 5.160,00_
7 Faxineiro	 '	 . •	 120,00 840,00 10.080,00
3 Condutor de Veículos 151,50 454,50	 4 5.454,00
3	 • Ajudante de Desenho 215,00 645,00 7.740,00
1 Contabilista Auxiliar 137,50 137,50 1.650,00
1 Auxiliar de Porteiro 137,50 137,50 1.650,00
1 Stenógrafo 219,00 219,00 2.628,00
1 Continuo de PortariS 166,50 166,50 •	 1.998,00
1 Vigia 151,50 ' 151,50 1.8153,00
1 Fiscal'de Obras • 182,50 182,50. 2.190,00
3 MecOn6grdfo 137,50 412,50 4.950,00

4,.
10.242,50 122.910,00

Aprovo. --

Reconduçao de Tabela da Pes5oal Temporário, organizada de aor-

do can OS arte. 24 e 25, da Lei n 2 3 780, de 12-7-60, regulamentados

Decreto n 2 :50 314, de 4-3-61, para vigorar no exercício de 1967, atendido o

disposto no § 1 4 do art. 4 2. do Decreto n s 57 630, de 14-1-66. Salários fixa
doa na forma do art.. 10 do Decreto n2 81 de 21-12-66. Despesas atendidas à
Conta dos recursos próprios consignados no Orçamento interno da Universida-

de.

ESCOL: DE SERVIÇO SOCIAL

.
N s DE
EMPES

GOS- -
DENOMINA•ÇUES• SALÁRIO DESPESA	 -	 DCA

MENSAL ANUAL

1  Cinegrafista 137,50 137,50 14650,00

5 Auxiliar	 de Serventia 120,00 600,00 7.200,00

4 Auxiliar de Escritório 137,50 550,00 6.600,00

1 Auxiliar de Biblioteca 137,50 137,50 1.650,00

11	 •
1.425,00 . 17.100,0

-----

FACULDADE DE MEDICINA

NADE
EMPRE

GOS
DENOMINAÇõES. SALÁRIO

NO
DESPESA	 -	 TI!',:.
MENSAL ANUAL

10 Faxineiro 120,00 1.200,00 .	 14.400,00

1 Auxiliar de Desenho	 . 151,00 151,50 1.818,00
2 Auxiliar Serv. de Laborat, 120,00 240,00 2,880,00

1 Auxiliar de Biblioteca ,	 137,50 1..t,50 1.650,03
1 Condutor de Veículos 151,50 -	 151,50 1.818,01

15 1.800,50 22.566,00

CONTRIBUIÇaES

F.G.T.S:	 •	 - 81, ao total	 	 1.505,23
Geral de Previdência - 8% do total 	 1.505,23
Solário-Familia	 .4,3% do total 	 970,33
SALÁRIO-EDUCAÇX.O.	 .1,4% do total 	 315,92
SENAICUSENAC	 -	 1% do total 	 225,66
SESI CO SESC	 ..-1,5	 do total ..k 	 333,49
I N D A	 .	 -0,4% do total 	 90,25

TOTAL DAS CONTRIBUIÇÕES 	

-.....---...
5.551,2P!

D •DnSAS C/OS SALÁRIOS 	 22 556,09
.-----,"-- 2

' n T , L n I '9
	 2J.117,:2

Aprovo. --

Recondução de Tabela de Pessoal Nmpor,l'rio, organizada de a,",
com'os arte. 24 'e 25, da Lel n s	de 12-7-50,
ereto n2 50 314, de 4-3-61, rara vigorar ao exercício da 1 937, oten.UJo
o disposto no § 12 do art. 42 do Decreto n 2 57 630, do 14-1-66. Sal,irim4
fixados na forra de art. 10 do Decreto-lei •n 2 C1. do 21-12-36. Despean3 a.
tendidas à conta dos recursos prOpf:,os consignados no Orçameno ínteros .2
'Universidade.

FACULDADE DE citNcus rc(,;cmcAs 

Ns DE
EmPR2

90S
DENOMINAÇõES SALÁRIO

Nci4
DESPESA-
MENSAL ANUAL

1 Auxiliar de Carpintaria 137,50 137,50 1.650,00
.	 1 Auxiliar de Biblioteca 137,50 137,50 1.6:0,0•

1 Auxiliar de Serventia. 120,00 120,00 1.?.40,00
3 Auxiliar de EscritóriO 137,50 412,50 4.950,00
3 Auxiliar de Amanuende 151,50 454;50 5.454,00
1 Fiscal de limpeza 127,50. -127,5a 1.530,00
2 Faxineiro 120,00. 240,00 2.50,00

12 1.629,50 19.554,00

n\

Aprovo. - Torso Dut:



240,00 2.880,00

. N2 DE
EMPRE

COS-
D E N O M I N AÇÕES áAL n 1:I0

NC1x4
DESPE;;A - Ne4

MENSAL ANUAL

Faxineiro

Trabalhador do, campo.

120,00 • 

1
120,00

120,00

170,00

2.440,00

1.440,001

TOTAL DAS CONTRIBUI09, 	

DESPESAS 0/08 SALÁRIOS...4.y

C

7.313958

29,730,00
Omm..mmmem

37.048,58

TOTAL DAS CONTR7EUIC	 . 	 	 708,40 .
DESPESAS 0/CS SAL.WC1 	 	 2.880,00

TOTAL 	 r I, PAI	 3.588,43
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Recondução de Ta'•ela de Pessoal Temporário, organizada de actr

do com os arte. 24 e 25, da Lei n 2 3 780, de 12-7-60, regulamentados pelo

Decreto n 2 50 314, de 4-3-61 . para vigorar no exercício de 1 967, atendido o

disposto no § 1 2 , do art. 4 2 do Decreto n e 57 . 630, do 14-1-66. Salários fi-

Xados na forma do art. 10 do Decreto-lei 02 81 de 21-12-66. Despeeas atendi

das à conta doe recure00 prdprioe Consignados no orçamento interno da Uni.-

Yersidade.

?ACUIDADE DE DIREITO.

Recondução de Tabela de Pessoal Temporíriorcreanicala de nc6rdo cont

os arte. 24 e 25, da Lei 11 2 3 780, de 17-7 -60, regulamentados pelo Decreto

n 2 50 314, de 4-3-61, para vigorar no exercício de 1967, atendido o dispos-

to no § 1 2 do art. 4 2 do Decreto n o 57 630, de 14-1-66. Saldrios . fixaáos da

ec6rdo com o art. 10 do Decreto-lei n 2 81, do 21-12-66. Despesas atendidas

à conta dos recursoe prOprioe consignados no Orçomento interno da Universt

Jade.

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTON/0 PEDRO

•

TOTAL DAS CONTRIBUIÇÕES 	 é.. 7.049,36
DESPESAS oms SALÁRIOS 	  28.656,00

goosmagese....amat

	T A /.	 G F R	 	  35.705,36

Aprovo.	 nirso Dxra.

Recondução de ,Nbela de Pessoal Tempor!xio, organizada de ao6rdo

Com es arte. 24 e 25, da Lei n o 3 780, de 12-7-60, regulnnentodoe pelo De

ereto n2 50 314, de 4-3-61,para vigorar no exercício de 1967, atendido- o

disparato no § 2 9 do art. 42 do Decreto .00 57 630, de 14-1-66, Salários fl.
Xados na forma do art. 10, do Decreto-lei t o 81, de 21-12-66. Despesas a»
tendidas à Conta dos rCOUSS08 príprioa consignados no ersmento interno da
Gniveraidade.

incenA mr ENCENRARIA

NA

GOS-

•
mEwomINAgi3E3 slutrao DESPESA- N4

ANUALMENSAL

3 Faxineiro 120,00 360,00 4.320.a
e Auxiliar de Escritório 237,50 1.237,50 14.850,00
2 Vigia 120,00 240,00 2.830,00
3. Auxiliar de AlnoxariTedo. 131,50 237,•0 L650,00

1 Caixa. 182,50 182,50 2.190,00

1 Auxiliar de 1.roUiVO 137,50 137,50 1.650,00
1 Auxiliar de Contabilidade 182,50 182,50 2.190,00

18 2.477,50 29.730,00

RPH
003

.DENOMINAÇÕES SALÁRIO
Ni

'D ESPESA	 -	 Nd$
mENsAL [ANUAL

13 Auxiliar de Serv.de Enfermagem 137,50 1.767,50 21.450,00-

3 Condutor de Veículos 151,50 454,50 5.454,00.

4 Aux. de Serviços Clínicos 120,00 430,00 5.760,00

1 Desamassador de Corroa 151,50 251,50 2.818,00

3 Atendente Auxiliar 120,00 360,00 4.320,00

3 Faxineiro 120,00 .	 300,00 4.320,00

1 Fiecdl de Limpeza	 127,50 -	 127,50 1.530,00

4 Auxiliar de Serventia 	 120,00 480,00 5.760,00

1 Auxiliar'de Cozinha 120,00 120,00 1.440,00

.	 1. Cabineiro 120,00 120,00 1.440,00

1' Prof. de Serv. de Oficina 182,50 182,50- 2.190,00

2 Auxiliar de Copa 120,00 240,00 2.080,00

1 Profiesionel de Costura 120,00 120,00 1.440,00
/

1 Auxiliar de Dispensa 120,00 120,00 1.440,00

....	 1 Forito em Serviços de 'Botta 151,50 151,50 .1.512,00

1 Ajudante de Necrópole 127,50 127,50- 1.530,00

1 Auxiliar de Yerir.:Soin .;•.;,50 151,50 1.81r;',00

42 •	 'T.y.:4,00 02.4,`2,N)

C ONTRI RUIÇõ 

F.G.T.S.	 - 8;5 do total 	 	 `.312,65
Geral de Previdencia 	 - 8g• do total 	 	 '..317,t4
Salário-Família	 -4,3 do total 	 	 2.:;55,',4

SENAIM SENAC	 - 1,;:, do total 	 	 66,08
sáldrio-Educação	 -1,45 do total 	 	 9'19,U

SE2I OU SESC	 ,5-,• do total .. 	 	 996,12
I E D A	 -0,41: do totr4 	 	 2:,5,61

TOTAL DAS OONThIMUIÇ i_ES 	  "li, .::,;if,

USPECAS CiOS CALU102, 	 	 ,,b.4n.:, o',

,',-.744,2. 6n T A	 ' ' 	 	__-_____•_.

A r	 1) ::1••••

Fecondução de Tabela de 2E,0:30j1 Temporário, organizada 	 de
ac&rdo com os arte. 24 e 25 da Lei n 2 3. 720, ,e 22-7-60, regulamentados es
lo Decreto ng 50 314, de 4-3-61, para viso.. •	 exercício de 1967, atcndi
do o disposto no § 12 do art. 4 2 do Decreta 630, de 14-1-6;5. Snlá -
ripe fixados no forma do art. 10 do Decreto-]et n 2 81, de 21-12. Despe•
sae atendidas pelos recursos próprios consignados no Or, •aeuto interno ca
Universidade.

TACr"•71 •.DF D2 VF:"MTN!.DIA

E2 DE
EXPRE

00S-
DENOMINAÇÕES SALÁRIO

mrt
DESPE 3 A	 Sere
MENSAL ANUAL

4 Faxineiro 120,00 480,00 5.760,00
2 Auxiliar de serventia 120,00 240,00 2.880,00
6 Auxiliar de Escritório) 137,50 825,00 9.900,00

Operador Eletricista 151,50 151,50 1.818,00

Auxiliar 'de Amanuense 151,50 151,50 1.818,00
Fiscal de Limpeza	 ;. 127,50 127,50 1.530,00

2 Auxiliar de Biblioteca 	 n • 137,50 275,00 3.300,00

Auxiliar de Arquivo	 137,50 137,50 1.650,00

3 3. 2.388,00 28.656,00

pONTRIBUIÇÕES

.	 r.a.T.s.	 -8% do total 	 	 2.292,48
Geral de Previdência -	 8% do total 	 	 2.292,48

Ealário-Família	 .4,3% do total 	 	 1.2_32,20

Saldrio-Educação	 .1,4% do total 	 	 t 40118

SENAI OU SENAC1% do total 	 	 286,56

SESI OU SESC	 1,5% do total 	 	 429,84

2 N E A	 A,4% do total 	 114,62

CONTR1DITIÇÕ 2 5 CONTRIT.UIÇPS
F.C.T.S. C% do total 	 2.378,40
Geral do PrevidnOid .	 8% do total 	 2.378,40 F.G:T.S. - 8;1

Colírio-rezina .4,3g do total 	 2.278,39 Geral de FrevidiSne-ia - 82

Calírio-Educação .1,49 do total 	 416,22 Salário-Faralle -4,3%
CENATCU SENAC ..'1% do total 	 297,30

Salário-Educação -1,415

SESI OU SESC •2,5% do total 	 445,95
SENAIOU SENAC -	 1•

ENDA .0,4% do total 	 218,92
S2SI OU 3E22 -1 5f
INDA -0,4;'2

do total 	 	 032,40
do total 	 	 2:0,40

do total 	 	 123,64
do total 	 	 40,32
do tok;a1 	 	 28,80

do total 	 	 43,20

do total 	 	 11,52

Aprovo. - Teso Dutra.	 Aprovo. - Tarso Dutra.



14 ' DFEMP RE •	DENOMINAÇÕ. ES SALLÁ
NerS

RIO DESPESA	 -	 nerS

MENSAL ANUALcOS- •

8 Auxiliar de Escritório 137,50 1.100,00 13.200,00
1' Auxiliar de Contínuo 120,00 120,00 1.440,00
1 Mereanógrafo 137,50 137,50 1.650,00

10	 1.357,50 16.290,00

C 0NTRIBUIÇõES

DEDOMINAÇ6ES SALÁEIO	 DESPES	 -	 1,rGrS
11Cr$	 MENSAL	 ANUAL

N 2 DE
rwnn-

cc,l;

CONTRIDUIÇõ  S

F.G.T.S.	 - 8% do total 	 	 . :o4,u4
Geral de Previdg ncia .	8;".. do total 	  J. .:r04,64
SalÁrio-Ramilia	 -4,	 do total 	 	 73a:^9
Salrio-Educa r-A0	 do total 	
nEaTAI OU $2810	 -	 1% do total 	 	 0.'55
SESI ou SESC	 - 1,51 do total 	
INDA	 -	 do total 	 	 68,fl3

	

TOTAL DAS CWTD.IEUIÇ5ES 	

	

• , /t.„1 , '1,f 1 "; 0 8 	 	 	  17.,	 ,d0

0	 GERAL 	  * 	 4, d

MiNISTËRIO DA ELIG;x70 E ct=nA
UNIVERSIDADE FED ,2AL  56IlI.I8BN6E

Reconduçio da Tabela de Feesoal-Tempordrio, crus.-?,ida
de acdrdo com oe arte.. 24 e 25, da Lei n2 3 760, de 12-7-60, re6o1,..-
afentados pelo Decreto n 2 50 314, do 4/3/61, para vigorar no cxere.' -
elo de 1967, atendido o diepoeto no § 12 do cot. 4 2 do Decreto no
57 630, de 14-1-66. Oal4rios fixados na 'forma do art. 10 do Decrete-
lei n e 81, de 21-12-66. Deepeeaa atendidas à conta doe remi:soe pró-
price coneignadoe no Orçamento interno da Universidade.

FACULDADE DE FARMÁCIA

ao DE
EMPRE
	 DENOMINAÇOES

GOS

SALÁRIO	 DESPESA -5:0'

ECOS baNSLI, ANUAL

2 Auxiliar de Escritório 137,50 275,00
1 Servente de Laboratório 120,00 120,00

Estafeta 120,00 120,00
2 Auxiliai de Serventia 120,00 240,00
1 14.:.candgrafo 137,50 .137,50

882,50

CONTRIDUIÇOES
ry

?.G.T.S.	 - 8% do total 	 	 856,50
Geral de Previd6ncia - 8% do total 	 	 856,53
Salário-Família - 4,3% do total 	 	 460,53-
Sair...rio-Educação - 1,4% do total 	 	 149,94'
SENAI ou SENAC - 1% do total 	 	 '107,10
SESI JU 106	 Co total 	 	 160,65
INDA	 - 0,46 do total 	 	 42,•4'

3.300,00
1.440,t0
1.440,00
2.530,00
1.650,00•

10.710,00

TOTAL DAS cONIRIDUL:JES 	
DESTES/11 C/ CS SALÁRIOS 	

61aAL 	

11pro\,-).	 1.);;f;..:

10.710,00
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Recondução de Tabela de Pessoal Temporário, organizada de
no8rdo coa os arte. 24 e 25 da . Lei n 2 3 780, de 12-7-60, regulamentado&
pelo Decreto n 2 50 314 de 4-3-61,para vigorar no exercício de 1967, ateu
dido o disposto no § 1 2 do art.. 4 2 do Decreto n 2 57 630,. de 14-1-66. Sa..
lários fixados de scOrdo cala o art.•10 do Decreto-lei n 2 81, do 21-12-66.
Despesas atendidas n ' conta dos recursos próprios consignados no Orçameuto
interno da Universidade.

COLÉGIO UNIVERSITÁRIO 

!

Recondução de Tabela de Pessoal Temporrio, organizada Se
ScOrdo com os arca. 24 e 25, da Lei 0 2 3 780, de 12-7-60, rogulon-dca
pelo borato n 2 50 314 de 4-3-61, para vigorar no exercício de 1567 ate: ,t1.
do o disposto no § 1 2 do art. 4 2 , do Decreto n 2 57 630, de 14-1-65. SalÁi-
rios fixados na forma do art. 10 do Decreto-lei n 2 81 de 21-12-66. Dasep2
sas atendidas à conta dos recursoa próprios consignados no Orçamento inter
%O da Universidade.	 .

MOIA DE ENFENMAGEM

N 2	DE
EMPRE-

G05
DENOMINAÇÁ5ES SALÁRIO

II 0$
DESPESA
!ENSAL

1 Auxiliar de Biblioteca 137,50 137,50
2 Auxiliar de Escritório 137,50, 275,00'
3 Auxiliar	 e Serventia 120,00 360,00

Auxiliar de Almoxarifado 137,50 137,50
1 'Estafeta 120,00 120,00r
1 Mecânico de Maquinária 151,50 151,50

Ajudante de Costureiro 1:0,00 120,00
1 Auxiliar de - Conserv.de 7a,a4 120,00 120,00

1.421,50	 •

A 1) O A 1

1.650,00
3.300,00
4,320,00
1.650,00
1.440,00
1.615,00
1.40,02
1.410,0')

17.058,00

e

E.G.T.S.	 -	 do total 	 1.303,20
Geral de Previ g,ncia -	 8% do total 	 1.303,20
Salário-Ealrdlia	 '	 -4,3% do total 	 700,47
Salário-Eaucrioo	 -1,4%	 o total 	 228,06
SENAI OU SENÁC	 -	 1% lo total 	 162,90
SESI OU 5660	 -1,5% do total 	 224,35
1 N D A	 -0,4% do total 	 65,16

TOTAL DAS CONTRIBUI ,7323 	 	 3.987,34
DSSPESAS C/OS SALÁRIOS 	 16.290,00

"2nTAL	 -	 GERI./ 	  20.277,34

•n•

Recondução de Tabela Re Pessoal Temporário, orgasida de acôrdo
coa os arts. 24 e 25, da Lei e 2 3 780, de 12-7-60, regulamentados pelo De
ereto n 2 50 314, de 4-3-61, para vigorar no exercício de 1967,. atendido o
disposto no § - 12 do ert. 4 2 do Decreto n 2 57 630, de 14-1-66. Salários e-
tribuidos na forma do aro. 10 do Decreto-lei n 2 81 de 21-12-06. Despesas
atendidas à conta doo recuroos próprio& consignados no Orçamento interno
da Universidade.

FLCU:DA".)E DE Onow^W.:,uA

5 Auxiliar de Escritório 137,50 687,50 8.250,00
1 Auxiliar de Amanuense 151,50 151,50 1.818,00
3 Auxiliar de Consu1tOrio 120,00 360,00 4.320,00
4 Oficial de Prótese Deutria 151,50 606,00 7.272,00,
7 Faxineiro 120,00 540,00 10.080,00
5 Preparador' de Liberaterio 151,50 757,50 9.090,00

Of.em Mecânico de Alarei:10$ '151,50 151,50 1.210,00
2 de P,fdreiro 151,50 303,50 3.636,00
1 Perito em Serv. de Bombas 151,50 151,50 1.s16,00

Auxiliar de Serventia 120,00 120,00 1.440,00
30 4.128,50 49.542,00

CONTEID-UIC 6 ES

F.0.T.E.	 - 8% do total	 	 3.963,36	 -
Geral de Previd5ncia - 8% do- tat ' l 	 	 3.963,36
Salário-Família	 - 4,3% dó total 	 	 2.130,30
SaMr1O-Educação	 .. 1,4% do total 	 	 693,58
SENAICU SENAC	 ..	 1'/ do tC,.il	 	 	 495,42
SE11 OU O=	 -. 1,5% iJ total 	 	 743,23
LOISA	 •-,0,47, do	 fetal	 	 198,16

o
TOTAL I6(5 CONTRIEUIES 	  • 12.187,31
1D•:SPESAS cAGS SAL,CriOs 	 45,.472,00

T. O `r A	 L 	 	 e2.6;9,00

1‘.1).0'.	 - Tucso



976,50 11.718, 007

II

inzwomIxitçDzs

tAtixiliar do. Escritório
Auxiliar de Almoxarifedo
Operador de APerelhos

Vo DE
EMPRE-

GOS

5
3,

•

'SUJEI°
512

	

137,50	 - 887,50
	151,50	 151,50.

137,50 a 339, 50

`r •
masa-138A.
alitsta• tetra

8.250,00_
1.818,00
1.650,00

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA -
DO COMÉRCIO•
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Setembro de 1967

1 
Ze000dneZo de Tabela do ressoai Temporada, organizada 40

ticSrd0 4510Joe aras, 24 e 25, da Lei na 3 730, de 3.7-7-60, regulamentados
voa eaereie ee 50 ele de 4-3-62,, para vigorar no exerdoi0 de 1987, atei
dido o disposto no a le do art. 40 do Decreto n2 57 630, de 14-1-66. 8824
rios eleatit na torna de Art. 80 de Deoreta elei na 84 de 21e1.2-66. lane
param ateu das à conta doa remata próprios do Orçamento interno de Unir
Veraidadee

. reetreneen rer vrtosonk e/toiAs n mies

0 . 0 ETRyatIT 42 ES•

8% do total	 • 	 	 937,44,

	

Geral de Previdência - 8% do total 	 	 937;44
Saldrio .-/Pamília	 43% do total 	 •	 503,87
Salário-Edueeçgo	 -1,4% do total 	 •	 3.64,05
SENAI OU SENAC	 e 1% do total 	  .117,18
Sme cu seso	 -1a554 do total 	 	 175,77 

A D A •	 .. -0,40 do total 	 	 46,87

	

TOTAL tas çosTRIsun5Ed 	 ... ate 2.882,62

	

xeisesees c1i SALLRIOS 	  11.718,00

	  3.4.600;62'• .

Ap vo. r 1 arco atra.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

DANC ID NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
kTO DO DIRETOR

•
í'EleP.E.RINTENDENTE

Artigb 24, alínea "et", do -Regimen-
to Interno.

PAPitn9 597, de 18 de setembro de
1967 -. Exonerado, a pedido, Jacy -de
Oliva Soares, Aseistente Administre-.,

MINISTÉRIO DO TRABALHO
PREVIEDÊNCiA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E 'ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO
• 1 Relação n9 256-67 .
PORTARIA N9 1.432, DE 18 DE

e SETEMBRO DE 19437 
O Presidente tio Instituto de Pre-

vidência e • Assistência dos Servidores
do Estado, usando das atribuições que
lhe ceonfere o artigo 17, do Decreto-lei
no -23865, de 12 de dezembro de 1940
e tendo em vista o que consta do
Processo ne 58,943-67. resolve:• g

Designar Carlos Alberto Bocayuva
Carvalho, Procarador de 23 Categoria
matrícula rio 1.911._639, Ponto n9 4.570
pareeeubstitair b Chefe da-49 Procura-
doria Orlando Rôças Jüniar, em seus
impedimentos eventuais.	 •

PORTARIA N9 1.434, DE 19 DE
• ¡n SETEMBRO DE 1967

leresidente do Instituto de pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do pstado, usando das_ atribuições que
lhe 'çonfere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,

lhe confere o artigo 17, dceDecreto-Iel
lio 2.865, de 12 de dezembro- de 1940,
e tendo em vista o que consta do
Processo HSSE n9 13.080,65, resolve:
- N9 1.479 -- Dispensar Benedito
Souza, 'Ponto n9 3.104, matricula nu-
mero 1.745.836, da função gratificada
17-11, de Encarregado da Turma de
Barbearia do Serviço de Administração
do Edificio SAA, da Divisão Admi-
nistrativa - USA, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos ser-
vidores do Estado.

N° 1.480 - Consideraro servidor
Benedito Souza, Ponto no 3:104, 'ma-
tricula no 1.745.836, Agregado ao
Quadro elo Hospital dos Servidores do
Estado, no símbolo 17-F, correspon-
dente função gratificada de Encar-
regado da Turma de Barbearia do
Serviço de Administração do Edifício
- SAA. do referido Quadro sendo o
decênio hábil do servidor o período de
22 de agosto 'de 1055 a 25 de agosto
de 1965, nos termos do artigo 60 da
Lei na . 3.780-60 e de acordo com a Lei
n9 1.741, de 22 de novembro de 1952,
vagando-se autometicaehente o cargo
de Barbeiro A-505.8-B, de que era até
então titular no Quadro de Pessoal do.
Hospital dos Servidores do • Estado,

N9 1.481 -- Designar Benedito, Souza,
Agregado 17-F Ponto no 3.104,matri-
cula n9 1.745.836, para exercer attim-
ção gratificada 17-F, de Encarregado
da Turma de Barbearia do Serviço de
Administração do Edifleio SAA, da
Divisão Administrativa - USA, e e
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

O Presiden te do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos -Servidores
do Estado, .usandodas atribuições que
lhe confere o 'artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.885, de 12 de dezembro de 1940.
e tendo em 'vista o que consta do
Preeesso n0 50.281-87, resolve:

N9 1,483 - Homologar' a Resolução
Interna APA n9 25, de 26 de julho
de 1987, que designou Maria da Penha
Botelho de Arruda, Escrevente Datilõ•
grato, nível 7, matricula, n9 1.397.623,
para substituir Maria da Conceição
Gatsconcelos Messias, na Punção Grtta
tificada, símbolo 11-F, de Encarregado
da Turma de Pessoal (PAH), da Se-
ção Administrativa (PAF), de, Agência
do ratado do Pará (APA). do Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais, nos seus impedimentos even-
tuais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidoree
do Estado, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei

2.Pes. de- 12 de dezembro de 1910.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

erSOLIMA0 ' 10 421
A enretoria 'executiva do Inefituta

Brasileiro. do Café; no uso das atri-
buições que lhe são conferidas jacte
Lei n9 1-.779. de 22-12-52, expressas ne
art. 2°, letra h, no art. 39 item 10.
e seus parágrafos 19 e 2°, roladves its
Cooperativas de Cafeicultores,

Considerando a expansfre ereecente
aio cooperativismo na cafeicultura e
flua participação na conierclaaraçãe
externa do produto;	 •

embalei ando a neeessidaie aámlnts
trativa da simplificação e coordenaet•i
dos serviços da Autarquia, para o :e •
gistro simples, cadastro e registro de
exportação das coeperatives de Catei•
cultores, resolves -	 -

Art. 1 As Sociedades Ceeperatlea-
de Cafeicultores, ecnstitulties na for-
ma. da lei, devetão, •obrigatóriemerae.
se inscrever no DeparMneento de Ate
eistência a cafeicultura e- 11v:dia rte
Cooperativismo, do Instituto-Braetleire

e tendo em vista o que consta do
Processo ri" 81.353-87, resolve:

•N9 1.486 - Homologar a Resólução
Interna ADF n9 111, de 19 de junho
40.1987, que designou Iran Rodrigues
de Albuquerque, Escriturário, nivel
8-A, matricula ri9 1.037.225, para subs-
tituir o Encarregado da Turma de
Processamento Inicial (DNI), da Se-
ção de Proposta de Seguros-Ramos
Gerais (DFN), da Agência Metropoli-
tana de Brasília (ADF), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, em seus impedimentos eventuais.

Q Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência- dos Servidores
do Estado, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
na 2.885, de .12 de dezembro de' 1940.
e tendo em vista o que consta do
Processo sie 51.646-67, , resolve:

N9 • .487 - Homologar a Resolução
Interna ABA n9 51, de 9 de agõsto de
1967. que dispensou, a pedido, Guilar-
do Reys Facchinetti, Inspetor de Se-
guros, nível 20-A, matricula 1.820.185,
da Função Gratificada, símbolo 4-F,
de Chefe da Seção de Classificação e
Empenho (BAB), da Contadoria Re-
gional (BATI), da Agência do Estado
da Bebia (ABA), do Quadro da Adrede
tristração Central e Órgãos-Decais.

NO 1.488 - Homologar a Resolução
Interna ABA n9 54, de 10 de agasto
de 1987. que designou Helena Queiroz
de Lucena, Técnico de Contabilidade.
nível 15-13, matricula n9 1.744.240,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 4-F, de Chefe da Secão de
Classificação e Empenho (BAB), da
Contadoria Regional (BATI), da Agên-
cia do Estado da Bahia (ABA). do
Quadro da Administração Centrai e
eargãos Locais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos • Servidores
do Estado, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
ne 2.885, de- 12 de dezembro de 1940.
e _tendo em vista o que consta do
Processo no 49.025-87, resolve: _

N9 1.489 - Homologar a Resolução
Interna ARA n9 29, de 28 de agasto
de 1967, que designou Olga José Long-
chailon, Atendeste, nível 7, matricula
n9 1.832.281, para substituir woule
Gonçalves Ferreira, na Função Grati-
ficada, símbolo 17-F, de Encarregado
da Turma de. Material e Comunica-
ções. (PAJ)., da Seção Administrativa
(PAP), da Agência do.Estado do Pará
(APA), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais, em seus im-
pedimentoe eventuais. 	 Tarcísio
:et da, praiden'e.	 •

cio café, paia receberem o . registro
simples, mediante a apresentação da
seguinte documentação,- em duas vias;

a) Fotocópia autenticada do certi-
ficado de registro na Divisão de Coo-'
perathesmo do Instituto Nacional do
ensenvolvimento Agrário (INDA);

0)- Falte-apta autenticada do certi-
ficado de registro no Departantento
de ASSIStencla ao Cooperativismo as-
tadual,

• .aeletutcs Sociais, estabelecendo,
entre outras, o capital mínimo de NCr8
10.000.00:
, ai Ata de constituição da Some-
' atue:

e) Ata da Assembléia que elegeu ue
trummist •aaores em excretem;
ji lasta Nominativa dos associadas:

etreetetni QVCS. 20 (vinte) no mínimo (de
acertai, com o que determina . o Decre-
to-4cl • n" 59. d.e 21-11-Se), contendo,
lambem, quando se tratar de mole-
teme ce.-evaate de 19 g rau: O valor
da quota ci cepitel- sueserito, o nome
da propeicenee, atui tocailetreao e arre.
ritao ne ca - cotres, rue Pesem; e. quan-
ao se repear de sociedade cooperativa

eiva classe "B", do Cargo em Comis-
são, Símbolo C.6, de Chefe do Expe-
diente do Departamento Administra-
tivo, a partir de 18 de outubro de
1967. Em férias regulamentares de
18 de setembro a 17 de .utubro de
1987. Processo n° 3.593-67.

- Artigo 68, item I do L'FBNDE.

e tendo em vistao que consta do
Prooesso n9 20.33047, resolve;

Considerar a servidora Elsa Leal
Teixeira, matricula n9,1.282.898, Agre-
gada, com efeito a partir de 2 ide ou-
tubro de 1962, ao Quadro da Adminis-
tração Central e °retos Locais, no
símbolo 9-F, correspendente à Chefia
da Seção Administrativa de Assisten-
tia (PEZ), da Agência do Estado de
Sergipe (ASE), sendo o decênio hábil
da _servidora o período de 30 de maio
de 1951 a 4 de fevereiro de 1962, nos
termos do artigo 60, da Lei n 9 3.780,
de 12 de julho de- 1950 e de acOrdo
com a Lei n9 1.741, de 22 de novembro
de 1952. vegando-se autometicamente
desde 2 de outubro de 1982, o cargo
de EscritUrário, nivel 10-13, de que era
até então titular no Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos Locais. -
Tarcise3 Meia, ePresidente. 	 •--a. •

Re l ação n9 257-67
PORTARIAS DE 20 DE SETEMBRat

DE 1967 •
O Pr,esidente do Instituto • de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando das atribuiç5es gire
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t de V grau — Centrais ou Federações:
, o nome e local da sede da filiada,
capital que subscreveu, volume de café
beneficiado que- representa e o núme-
ro de cafeicultores, que tem;

g) Intimo Balanço Geral, acompa-
nhado do Relatório da Diretoria e da
Ata da Assembléia Ordinária, que
procedeu a sua aprovação;

h) Vitimo Balancete;
i) Declaração do patrimônio, ma-

quinas e instalações e de sua locali-
ração; e,

I) Fichas de autógrafos dos mem-
bros da Diretoria Executiva.

Parágrafo único. Os documentds
serão acompanhados de requerimento
ao Presidente da Diretoria Executiva
do Instituto Brasileiro do Café, com
a firma do peticionário reconhecida.

Art. 2° A inscrição e registro das
Cooperativas de Cafeicultores que pre-
tenderem se habilitar para a exporta-
ção, serão processados no Departa-
mento de Contrôle da Comercializa-
ção — Seção de Cadastro, de acôrdo
com o que determina a Resolução nu-
mero 398, de 9-3-67 e a Ordem de Ser-
viço n9 15-67, de 2-5-67,-mediante en-
caminhamento da documentação ne-
cessária por intermédio da Divisão de
Cooperativismo do Departamento de
Assistência à Cafeicultura, que a pro-
pósito se pronunciará.

Art. 39 As Cooperativas de Cafei-
cultores, inscritas e registradas n•
IBC, obrigam-se a fornecer-lhe, quan-
do lhes forem solicitadas, informações
atinentes à economia cafeeira.

Art. 49 As alterações administrati-
vas ou estatutárias, que ocorrerem
nessas Sociedades Cooperativas de Ca-
feicultores, serão comunicadas à Divi-
são de Cooperativismo do Departa-
mento de Assistência à Cafeicultura,
comprovadas com cópia fiel da. Ata da
Assembléia Geral de sua deliberação
e com exemplar dos Estatutos Socia,s
modificados.

Art. 59 As Sociedades Cooperativas
de Cafeicultores, que inobservarem o
cumprimento da legislação em vigor,
os Atos e Resoluções baixadas pelo

Instituto e que desvirtuarem a apli-
cação do sistema cooperativo, sofrerão
as sanções aplicáveis e terão seus re-
gistros cancelados.

Art. V O Instituto Brasileiro do
Café exercerá fiscalização sõb •e o com-
portaniento das Sociedades Cooperati-
vas de Cafeicultores,' que registrar.

.Art. 7 9 Ficam revogadas as dispO-
slções regulamentares anteriores que
colidirem com esta Resolução.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1967. — Horácio &bino Coimbra, Pre-
sidente.

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO
DE 1967

O Superintendente da Borracha,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 33 da Lei n? 5.227, do
18 de janeiro de 1967, resolve:

N9 2 — Aprovar as atribuições dos
órgãos da Superintendência da Bor-
racha, estabelecidas no documento
anexo, o qual faz parte integrants
desta Portaria.
PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO

DE 1967
O Superintendente da Borracna

usando das atribuições que lhe corp
fere o artigo 33 da Lei 11 9 5.227, de
18 de janeiro de 1967, resolve:

N9 3 — Modificar o orçainense
Analítico da Superintendência db
Borracha.

1; Suplementar
1_03

Programa-Agropecuário
Sub-Programa — • Administraçan •
Verba 3.1.3.0 — Serviço de Tra

celsos
Item 10.00 — Locação de Bens

Móveis e Imóveis, Tributos e Despesas
de Caadomínio — 15,000.00

2. Dotação para Oompenseeão da
Suplementação

Programa-Agropecuário

Sub-Programa — Administração
Verba 3,1.3.0 — Serviços de Ter.

ceiros
Item 6.00 — P,eparos, adaptaçaes

e conservação de bens móveis e imó-
veis — 15.000,00

Esta Portaria vigora a pasrir de ie
de agosto de 1967. — Cássia Fonseca

COMISSÃO EXECUTIVA
DO SAL .

RESOLUÇA0 N 9 5-67
A Comissão Executiva do Sal; Um-in-

dO das . atribuições que lhe são con-
feridaá por lei, e tendo em vista o
disposto no artigo 17 e seu parágrafo,
do Decreto-lei n9 257, de. 28 de feve-
reiro de 1937 e do que consta do Pro-
cesso n9 P1-25-67 e da Ata n 9 9-67;
resolve:

Art. 19 Os 'produtores de sal são
obrigados a preencher e manter atua-
lizado o Boletim Estatístico Mensal,
organizado pela Comissão Executiva
do Sal, onde deverão escriturar o asso-
vimento da produção, retirada e esto-
que de sal de cada estabelecimento
inscrito no mesmo órgão.

Art. 29 A escrituração do Boietim
Estatístico Mensal será feita em or-
dem cronológica, por períodõs mensais,
de modo que cada fólha encerre o
movimento do primeiro ao último dia
do mês, sendo as fôlhas assinadas
pelo explorador do estabelecimento,
ou por seu bastante procurador.

Art. 39 O produtor deverá remeter
à C.E.S., com regularidade e pontua-,
lidade, uma folh ado B.E.M., sob re-
gistro postal, até o dia . 10 (dez) do
mês seguinte àquele a -que a mesma
corresponder.

Art. 49 A .Vice-Presidência Exe-
cutiva baixará as instruções necessá-
rias ao preenchimento do Boletim Es-
tatístico Mensal.

Art. 59 As infrações à presente Re-
solução e ìts instruções baixadas pela

Vice-Presidência Executiva se-ião nt-
nidas com a multa de NCr'.; 5,00 r,
NCr$ 50,00 (Decreto-lei n 9 267. de 23
de fevereiro de 1967, art. 10, d).

Art. 69 Esta Resolução entrará e..1
vigor na data dá sua publicéçJ o, revo-
gadas a Resoluçêo n 9 24-54, (--:é
abril -de 1954 e den'ijr, dispo:;ições
contrário.

Sala das Se,::,CY:_f'3, O de setembro de
1967. — Comissão Executiva do-
José , Fernandes de Luna, Ministro -...'n-
terino.

RESOLUÇA0 N 9 6-67

A Corniss5o neeeutiva do
do das atribuições cite	 sáo coo-
feridas pelo Decreto-lei	 257, de 23
de fevereiro de 1907, e tendo em vis' a
o que consta 'do 'Precassa n9 P1-23-37
e da Ata n9 9-67, resolve:

Art. 19 Fica autoriteida o Vice-Prei- Alk
sidente Executivo da Comisiáa ras-
cutiva do Sal a celebrar com jr.0 cs'n
a Casa de Caridade de Arma:R:na, no
cidade do mesmo nome, no Esiado do
Rio de Janeiro, para a prestação c':o
assistência médico-hospitalar c r.%; tra-
balhadores de salinas e os dependerdes
dêstes, nos termos cia minuta ana:a

Art. V O convênio de que trata o
artigo anterior será atendido pe:a Ver-
ba 3.0.0.0 -- Despesas Correntes;
3.1.0.0 — Despesas de Custeio;
3.1.4.0 — Encargcs Diversos; 11.03 --
Assistência Social; Item 10 — caiu/S-
r-lio com a Casa de Caridade de. Ara-
ruama, Estado do Rio de Janeiro, para
a prestação de assistência mel:c. a-11ns-
pitalar aos trabalhadores nas salinas
e dependentes destes naquela reá o,
prevista na Orçamento da Cotrio
Executiva do Sal para o exercício ct..!
1907.

Art. 3 9 Revojárd-se as eb-
em contrário.

Sala das Sessões, 6 de Se1:21;Y:r0

1967. -- Comissão Executiva do
José Fernandes de
terino.

PREVIDÊNCIA SOC AL
Decreto-lei n.° 66, de 21-11-1966

DIVULGAÇÃO N° 97S

Preço: NCr$ 0,15

A VENDA f

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da, Fazenda

Atende-se a oedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do DIN
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' deferido ao contrato venha a ser Iate.
dor ao custo previsto no edital, redução
aõbre o valor da caução inicial.

4 1°. A caução inicial será miou
ceada, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizai, sempre'
5% dos áerviços executados; enquanto
a caução inicial corresponder a 5% dos
serviços executados, não serão efetua.

. MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NATIO(JAL _
DE ESTRADAS DE RODAGEM

,	 .
• EDITAL DE

,,
 CONCORRÊNCIA

;	 N1 96-67 '
..	 .
OBRA: Construção do Edifício-Sede

do;D.N.E.R., eat Brasilia, Distrito Fe-
de 1

Diretor-Geral do Departamento Na.
cidnal de Estradas de Rodagem neste.
Editai denominada D.N.E.R., torna
público para conhecimento dos intereoi
sados, que fará realizar ás 19,30 horas
do; dia 29 do mês de outubro de .1967,
na" sede do DNER, à Avenida Presi-
dente Vargas n° 522, 21° andar, no Me-
taclo da Guanabara, sob a presidenta do

Oh Engenheiro Salvan Borboreme da Silva.
cotim-renda para construção IRliante
deieritae mediante o condições seguin-
tes:	 .

aiI —• Proposta e Docurnentaçao .

it Poderá apresentar proposta toda e
citiaSquer firma, individual ou social, que
satiefaça . às condições estabelecidas nes-
te &Mal.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em 'consideração propostas apresentadas
por consórcios ou grupos de firmas.

21 A proposta e a documentação exa•
giciets, serão entregues ao Presidente da'
con4arrência acima referido, no local fi.
xadõ para a concorrência, em envelopes
beparados, fechados e lacrados, contendo
em sua parte externa e fronteira, os di-
zer.): ..Departamento Nacional de Es-
trad a de Rodagem Concorrência —
Edit l n° 96-67o. o primeiro com o sub-

it
•—•

titulo «Proposta» e o segundo com u
"subilóilo «Documentação». -.

3 1.• Conterá a proposta, -em três vim:

a); nome da proponente, endereço ou
adie( sues caracteristicas •e identilleaelu
i • -1 ; v:clual ou social);

7.) declaração . expressa de El ze. ra :ui
do Cond:çõese ciáste Edital e 'de que. se
vera

,
 dora da concorrOncia, complemen.

tare o anteprojeto arquitetõnico e o roo.
jeto estrutural, fareecidos pelo DNER.,
coe 'bete-et:ando-o com todos .os pezile.'
tos' efin:revos necessários a complemen-
tar a execução da obra, instalação ele-
tica, telefone, interfone, campainha, hi.
&entoe, esgoto, água. gelada, e ar coa-
d ic ionado central, sem acréscimo de pre-
ços ''' que executará a obra conforme o
referido projeto. 'pelo preço global pie/-
rosne e de actrdo com as normas e es.
peciliençõeS técnicas vigentes no -	
D . N. E'. R .;

e). preço global para e execução da
obra, neste compree.ndicios todos os ser-
viço:S. materiais :e encargos necessários a
sua ;completa ,realização e a sua entrega

. rematada e perfeita em todos os porme-
norels:
. cl) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global, elaborado rigororareeete
de ecôrdo com a :.Discriminação Orça-
reeepoiai, constante do Decreto número
52497 de 25-6-63, indicadas as quanto
dadas de serviços e obras a exectitzir e
Cs.pectivos preços unitários. asses

 o unitários, que serãoapresentados
eia algarismos e por erras°, devem ser
calculados levando em conta todos, ne
serv4os, materiais -e- encargos que, mes•

_ ato .ião eepecifteados, sejam necessários
Á cgimpleta e perfeita execução cja oleia.
O P.N.E.R. se reserva a faculdade
de iprovar e modificar os preços enfia-
riso rara geais-quer ad-e .ecinios da n'-n

e)l prazo para execução' total da
011:-4' contado em dias consecutivos:

/111 cronograma 
"
físico-financeira de.

eeecgção. devendo o .cronogramn finzue
. celecIe ser expresso em preços constantesi

.	 •_....

§.4"". O requerimento de que trata 'a
alínea f deverá acompanhar em separa-.
do o envelope. contendo a documentação.

• II —, Provas de Capacidade

6, A participação na concorrência .
depende de prova de capacidade técnica dos os reforços. Será , permitida, no ato
e financeira.o do refârço da caução, o depósito em tis

7. Para . prova de capacidade tecnica talos. a critério do D.N.E.R.t
será exigido atestado de Repartição F 	 4 2'. A caução inicial e os respette
deral ou Estadual, ou, ainda, de er 	 evos reforços ~ente serão levantado k.
dade privada, de. haver a concorre' te 00 dias após a assinatura do têrmo de'
construido para a atestante obra única recebimento da obra pelo D.N.E.R.. j
congénere (idêntica às das especifica- No caro de resolução do contrato, não .
ções, que farão parte Integrante do coa . i e-ao devolvidos a caução inicialee osT:
trato, de área Igual ou superior a .... reforços que serão apropriados .pelo
10.000n12 (dez mil metros quadrados) D.N.E.R.
ou, alternativamente, de valor igual ou IVsuperior a NCr$ 5.000.000,00 (cinco 	 — Local e Naturoza dos Serviço*

inehões _de cruzeiros novos),. em prazo 11. Os serviços oo;eto do presente
igual ou inferior 'a 720 (setecentos e edital consistem na construção do- Edi•
vinte) . dias consecutivos, ou ainda. ob.-areficio-Sede do D.N,E.R., em Brasília, •
similar de maior área ou valor, em pra. • Dotrito Federal.
zo proporcionalmente equivalente. 	 .1

8. Para prova de capacidade. finan. t	
V — Instalação do Canteiro

ceira será exig:do que 'a concorrente te- ! 13. A despesa de instalação de, co-
ima capital realize do igual ou superior , tetro dc serviço deverá ,sevconsiderada
a NCr$ 1.000.00 '(um milhão de cruzes- como uni elemento de composição- dos
ros novos). devendo ser lieloido na do, ;preços unitários, constituindo por con,se-
cumentacáo o último balance efetuado e ' qüencla, uni item ee_peeifico do orça-
publicado em &gap oficial em data an- mento. O D.N.E.R. o considerará na
terror a publicação do presente Edital. modal idade de pagamento e, sem acres.

• - - III — Gauteeo	 .	 cimo do valor global cia obra, o iiident.
cará no vaior de NCr$ 50.000.00 (cia.

9. A participação na soacOrrencia tdienta mil cruzeiros novos) a -ser paga
depende de depósito cie caução, na Te. guardo a empreiteira, tiver concluído a
sourarla do D.N.E.R., no valor- de instalação chi canteiro de serviço,
NCr$ ,0.000,00 (cinqüenta mil coara;
ros novos) em moeda corrente do paha
em cadernetas da Cl:Oca Eceironicit, em
apólices e demais aitidos da divida pd-
blica federal, em obrigações ou letras do
Tesouro. em letras de cernbio. de int>
portação e de exportação do Banco da
-Brasil S.A.- e títulos dc clebOo do ....
D.N.E.R e, representados pelo:, reffiêe.
rivos_valores nominais. ' •

§ .1". .0 recolhimento da cote;ao sere
efetuado pelo concorrente eritis deferi.
mento pelo Presidente da cencorrencia
Jo requerimento de que trata a altnen 1

do artigo 5" diste Edital:
§ '2°. A comprovação' do recolhi-

mento da caução deOerá ser ,entreeue ã
Comissão, até a feno marcada para e
abertura dos ante-projetos:

§ 3° Fica sujeita a sanções legais
independentemente da declaração de inl
doneidade, a firma. que tendo requeri.
'do, não tenha satisfeito o deposito da
caução, no prazo que lhe foi deferido:.

§ 4°. ,Conhecidos os resultadas da'
concorrência e • a ordem de-classificação
doa participantes, de neônio com o cri
tério Julgador. deste editei. as cauções
serão 'devolvidas 'mediante toquerimeete
Jos interessados, exceção trata aos heis
Primeiros colocados, os quais so poderão
obter, devolução de suas respectivas
cauções depois de homologada a com
correm:1a pelo Conselho Execieteseco -

§ 5°, A caução eortespondente a fie
ma declarada vencedora ficara. cri% pod:r
do D.N.E,R._ para garantia da ossi
tintura e fins' do contrato.	 .

10, O vencedor da rouco:Têm:is.
para eleito de assinatura do contrato
empreitada,- reforçará 3 cett•ão
eram 'outra de valor tal que . eomplete
1% do valor dos • serviços. contratados.
em moeda corrente do pais, em oder
netas da Caixa Económica, em apólices
e demais titulos da divida pública fe•
deral, em obrigações ou letras do Te
souto. em letras de cárnbe o de importa
,ião e de exportação da reinco do Bre
efl S.A. e títulos de dei, to do

VI	 Condit•Cics Tectficaa

14. Os serviços postos cm condoo
renda pelo presente edital devera° ser
executados de acordo com as especirca•
ções e com o . anteprojeto, eseecyfiea-
ções e _normas fornecidas pelo DNER.
para á construção do edifido-sede em

15. Prejudicado."
16. As concorrentes d-verão apre-

sentar seus anteprojetos de fandações
adequados à natureza do terreno indica•
do re.fiee sondagens fornecidas pelo ....

eD.N.E !R. e implantação em terreno
coco:Devei com as esforços considerados
no respectivo merco 	 de cálculos está-

. ecos.
•• 17: Declaração da concorrente de que
se vencedora, executará seu projeto de.
ncõedn com as exigêndas formuladas
nela Comissão julgadora, sem acréscimo
1e preço global.

18.- Se tendo a • contratante elabo.
todo seu projeto de acOrdo com o ante•
projeto noresentado • ou conforme as ext.
geridas da confissão julgadora, forem ve-
rificadas diferenças entre os terrenos tre
41:eadns pelas sondagens e os encontra.
dos durante a construção, e estas ride•
rençae acarretarem acréscimo ou diminui.
cão nas quantalides de serviços ou
obras, serão-os mesmos considerados no
cômputo da preço global_ Para deter-
minaçao do valor dos acréscimos verei..
rodos, serão admitidos os preços uni-
tn-ins conteatonlmente ()revistos,

19, Prejudicado.
ZO. Prejudicado.
21. A contratante ficará obrigada

manter. em canteiro de serviços, equipa-
mento de controle tecnológico da obra
reteridn para oe Oteeraeões de construção
a roter ie da fiscalização.

22. Prejudicado.
23. Prejed'e

l ' • '	 Pra:os	 •

24. O p	 ra execução total dos
serviros será d: 720 (setecentos e vin.

D.N.E.R,. representados pelos •aspec- te), eras consecutivos contados a partir
evos valores nominaos 'Mo se admitira do dia da notificação para a assinatura
nMipcSteee em mie o atr:buto financeiro do contrato, incliisive esse.

g) o cronograma fisico dos serviços
e obras, indicará o Inicio e o fim de cada
etapa da obra, de acõrdo com o seguinte
leiteria, podendo a empreiteira tornado
mais pormenorizado, reservando-se o
P.N.E.R. a faculdade - de aprová-lo ou
modificá-lo.

•1	 Projetos	 -
2 e- Serviço gerais
3 --: Preparação do terreno
4 —• Fundações
5 erre Estrutura
o	 Instelaçoes
7 —• Elevadores
8 — Paredes	 •
9 — Cobertura •

10	 Esquárins
11	 Revestimentos
12 -- Soleiras, rodapés e peitoris

13 ..• Ferragens
14 — Vidro
15	 Tratatnentus

► 16	 Pavinientaçoes
17 — Pinturas
18	 Aparelhos
19 — Elementos decorativo.	 '
20 —.Limpeza
21.•-:•Diversos:

h) o cronugraina NO:o-financeiro de.
verá ser apresentado em papel milho,
trado, na forma do desenho que se en-
contra na C.G.S.°• á disposição dos
interessados:

i) a juizo do Presidente da concor-
rência, poderá ser exigido o reconheci-
Mento por Tabelião do Estado da Gua-
nabara, da firma eigeatario ou res•
poneavel pela ptoponta.

4) A proposta seca apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilografada,
em linguagem clara, sem emendas, ra-
suras ou entrelinhas...e--

5, Conterá a documentação:
•

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma c :signatário da pro
posta;	 •

b) carteha :profissional devidamente
registrada. no CREA rio engenheiro res-
ponsável pela firma na execução da
obra, bem como, certidão de registro da
firma e'prova de quitação de ambos com
o CREA;	 .	 .

c) provas de quitação com as Fa-
3endas Federal, Estadual e Municipal

certidões) ;
d) provas da cumprimento das legis-

lações civil, comercial e trabalhistas vi-
gentes (contrato social,. lei dos dois tér-
çoe, certidões nreativas de protestos, ift•
pósto . Siadical telnOvemente aos empte-
gadoresse empregados e responsáveis
técnicos, que -tenha realizado o seguro de
acidentes do trabalho), Previdência So-
da], etc.;

e) certificado de capacidade tecnica,
f) requerimento solicitando autoriza-

ção para o depósito da caução; ,
g) prova de que os responsáveis

(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (artigo 311, parágra-
fo 1°, atino c da Lei n° 2.550, de 25
de julho de 1955, bem como, se acham
em dia com o obrigações militares;

h) prova de cumprimento da Lei nú-
mero 9.490, de 27-10-64, 	.

§ 1°. A documentação poderá ser
apresentada- por fotocópia devidamente.
autenticada:

§ •2.. Cada documento des .ere estar
seladoena forma da.tee,

§ 3'. Para as temas regularmente.
registradas no D.N.E.R., a -ápresen.
tação dos-documentos :onstantes dai MI-
mas b. o, d,. g ele, fica substituiria pelo
cartão .12 registro;	 •

•!
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• 45. L juízo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas reie.
rentes a documentação, até a hora da
abertura dos envelopeá contendo es ores
postas.

Ria de Janeiro, 14 de setembro de
1967. --- Eng. Salvar Borborema eia
Silva, Presidente..

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N° 97-67

Rodovia: BR-262-MG
'frecho: Belo Hor izonte	 avisa

MG ES
Obra: Projeto

obras de arte s
e cons:rução de duas

õbre	 Laus Santana
e Salafundo.

O DiretorGer
Nacional de Es

al do Departamento
iradas de Rodagem

neste Edital denominado D.N.E.R
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 1 a,s0
horas' do dia 30 do mes ouwoeo
de 1967, na sed
nida Presidente

e do DNER, a ets e-
Vargas sai 522, 2i°

andar, no Estado da Guanabara, sob
o presidência do Engenheiro Solvais
llorborema da Silva, concorrendo is sra
execução de trabalhos rodoviários adiaria
te descritos, mediante as

	 de

 condições se-

25. O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias, após a notifi-
cação a ser feita, sob pena de perda da
caução -. -

26. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, por iniciativa do 	
D.N.E.R., fundada em conveniência
administrativa, a critério do Conselho
Deliberativo.

Parágrafo único. A empreiteira so-
mente poderá pedir prorrogação de pra-
zo, quando se verificar a interrupção
dos trabalhos determinados por:

a) fato da administração:
b) caso fortuito ou fôrça maior.

VIII -- Pagamento.

27. Os pagamentos serão efetuados
. de -acõrdo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato, elaborado com
apoio no cronograma físico financeiro
aprovado.

28. Prejudicado.
29. Não serão considerados, acres-

cimos ou reduções as diferenças que ve-
nham a verificar-se entre as quantidades
de serviços e obras previstas no orça-
mento do proponente; excetua-se o caso
previsto no item 18 do presente edital.

30. Os preços unitários constantes do
contrato a ser assinado com a firma
vencedora da concorrência e referentes
a todos os serviços não serão moditica-
dos eni conseqüência do aumento ou di-
minuições dêsses serviços, seja em área.
volume ou em profundidade.

IX	 Dotação

31. As despesas decorrentes da exe-
cução dos serviços objeto do presente
edital, correrão, até o valor de NCr$
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros
novos), à conta da verba 4-1-1-5-ERN/
1967, no presente exercício. Nos exer-
cícios subseqüentes serão utilizados os
recursos destinados pelo DNER, para
prosseguimento da obra.

32.. Demonstrada tempestivamente a
Insuficiência do valor que vier a ser atri-
buído rui contrato para execução dos
servieo ie se refere o presente edi-
tal, peei r_í determinar o D.N.E.R., o
prosseguimento ,dos serviços até a con-
clusão, condicionado a disponibilidade de
recursos orçamentários, mantidos as con-
dições do contrato original.	 •

33. Esgotados os recursos empenhá-
veis e não havendo recursos novos, o
contrato se considerará automaticamente
dissolvido.

X	 , Contrato, Multas c Dissolução

34. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de empreitada
assinado no D.N.E.R., observando as
condições estabelecidas neste edital, nas
normas e especificações para constru-
ção do Edifício-Sede e as que constam
da respectiva minuta, à disposição dos
interessados, na • Procuradoria-Geral do
D.N.E.R.

35. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral do
D.N.E.R., nos seguintes casos:

1 — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: 0,1% (um
décimo por cento) do valor do contrato,

II Quando os -serviços não tiverem
o andamento previsto 'no diagrama de
avanço; quando não forem executados
perfeitamente de acõrdo com o projeto,
as normas técnicas e, especificações vi-
gentes no D.N.E.R.; quando os tra-
balhos de fiscalização dos serviços fo-
rem dificultados; quando a administra-
ção fôr inexatamente informada pelo
contratante: de 0,1% a 2% do valor do
contrato.

36: O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo D.N.E.R., ou bila-

teralmente, atendida sempre a conveni-
ência administrativa.

37. A critério do D.N.E.R., caberá
a resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou extra-
judicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia auto-
mação do Diretor-Geral do D.N.E.R.

ti 1°. No caso de resilição, à em
preiteira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das ins-
talações do contrato, descontadas as par-
celas correspondentes a utilização' des-
sas Instalações, proporcionalmente aos
serviços realizados, até a data da dis-
solução;

2°. Ocorrendo resilição, o 	
D.N.E.R. promovera um eessarcimen-
to das perdas e danos, via administrativa
ou judicial;

3°. Em caso algum, o D.N.E.R.
pagará indenizações devidas pela em-
preiteira, por fôrça da legislação tra
balhista.

XI --- Reajustamento

38. Os preços serão reajustados de
acõrclo com o Decreto-lei n° 185, de
24 de fevereiro de 1967.

XII -- Processo e Julgamento
da Concorrência•

39. A Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras competirá:

a) examinar os documentos apresen-
tados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pus-
nostas atendem as condições estabeleci-
uas neste edital; e nas Normas e Espe-
cificações da Construção do Edificio-
Sede.

c) verificar a selagens da documen-
tação;	 •

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigências
déste edital, no todo ou em parte;

e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-las à rubrica dos
representantes dos concorrentes presen•
tes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colhér as
assinaturas dos representantes dos con••
correntes, presentes ao ato:

g) organizar o mapa geral da com
corréncia e emitir parecer, indicando a
proposta mais vantajosa.

40. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas às condições dêste edital,
considerar-se-á vencedora a firma que
apresentar o menor preço global.

XIII — Disposições Gerais

41 . Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R.. se . reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula,
ção, os concorrentes terão direito a le-
vantar a caução c receber a documenta-
ção que acompanhar a respectiva pro-
posta, mediante requerimento.

42. O Ante-projeto, normas e espe-
cificações referidos neste edital, necessa
rios a execução das obras poderão ser
adquiridos pelos interessados no Serviço
de Documentação do DNER ou na Re-
presentação em Brasília.

43. Prejudicado. -'
44. Os interessados que tiverem. dà•

vidas de .caráter técnico ou legal na tn
terpretação dos remos ciaste edital, se-
rão atendidos durante o expediente da
repartição na Divisão de Estudos e Pra
fetos (SAP), na Representação em Bra-
sília ou Procuradoria-Geral do DNER.,
para os esclarecimentos necessários.

guintes.

-I -- Proposta e Documentação

. Poderá apresentar pruposas sada
e qualquer firma, individual ou
que satisiaça às condições estuai:lacaios
neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma:ias
eia cuasideração propostas apresenaluaa
por censórios eu grupos de timo,....

2. A proposta, a • documentação e o
ante-projeto exigidos, serao
ao Presidente da Concorrendo acaba
referido, no local fixado para a con-
correndo, em envelopes sepaasclos, ie.
aliados e lacrados, contendo em sua
Parte externa e fronteira, os dizeres:
...Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem	 Concorrência ---
tal n° 97-67a, o primeiro com o suba
tulo aPropostaa, o segundo com o suo-
titulo «Documentação» - e o último cum
o subtítulo :Anteprojeto.>

. 3. Conterá a proposta, em ires vias,

a) nome da proponente, endereço uu
sede, suas caracteristicas é identifisa-
çao (individual ou social);

b) declaração expressa de eteeitaçau
das condições dêste Edital e de que,
se vencedora da concorrendo, comple-
mentara' o anteprojeto consubstandan-
do-o em projeto completo e pormenori-
zado sem acréscimo de preços, e que
executará a obra conforme o referido
projeto pelo preço global proposto
de acôrdo com as normas e especifica.
ções técnicas vigentes no D.N.E.R.;

c) preço global para a execução da
obra, neste compreendidos todos os scr.
viços, materiais e encargos- neccssaaos
a sua completa realização e a sua. en-
trega rematada e perfeita em todos os
pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global, indicadas as quantida-
des' aproximadas de serviços a executas
e os respectivos preços unitários. Es-
ses preços unitários, que serão apresem.
todos em algarismos e por extenso, de-
vem ser calculados levando em conta
todos Os serviços, materiais e encargos
que, mesmo não especificados, sejam
necessários a completa e perfeita
execução da obra. O D.N.E.R. se
reserva a faculdade de aprovar e mo-
dificar os preços unitários para quais.
quer acréscimos da obra;

e) prazo para execução total da obra,
contado em dias consecutivos;

f) .cronograma físico-financeiro da
execução, devendo o cronograma fi.

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

CÓDIGO BRASILEIRO DE

TELECOMUNICAÇÕES
*

PREÇO: NCr$ 1,40

A VENDA:

Divulgação n' 882

Edição•1967
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=aceira set expresso em preços coas..
tantas;

9) o cronograma físico dos serviços
If obras, indicará g início e o fim de
Cada etapa da obra; de acôrdo cola
Seguinte critério, podendo a empreiteira
torná-lo mais pormenarizado, reservan-
do-se o D.N.E.R . a faculdade. de
áprovã-lo oa modificá-lo:

§ 19 Instalação;
1 2° Colocação de festo no canteiro

de serviço;
I 3° Infraestrutura:
Fundação;
Pilares;
§ 49 Superestrutura.

+ Escoramento:
Fôrmas;
Armação;
Concretagem.
§ 59 Acabamentos.
Pavimentação;

, Guarda-corpo;
s Pintura e .sinalização.

obra, bela como, certidão de registro
da 'arma é 'prova de quitação de am-
bos com o CREA; I	 •
„; c) prava de quitação com as Fazem
das aaderal, Estadual e Municipal (cer-
spaass); •	 ..

aj provas de • cumprimento das Ie.
gisiaçaes civil, comercial e trabalhistas
Vigentes (contrato social, lei dos doia
traços, certidões negativas de protestoa,
impaásto sindical relativamente aos em,
pregadores, empregados e responsáveis

ca.cos, que tenha realizado o- seguroi.
e ac.cie.ntes do trabalho),. Previdência
'pe.al. etc.;	 .

çi t e) certificado de capacidade técnieta
't) requerimento. solicitandó autoriza
o para , o depósito da 'cauçaol

29 Cada .documento deverá estar se-
la o na tormá -da Lel;
ft 3° Para 'as firmas regularmente re•

Ouradas no D.N.E.R., a apresenta-

II 4° O requerimento de que trata a
alínea aia devera acompanhar eia sepa-
ripo o envelope contendo a documeh-
tacão;	 .	 .

1 5' A trova de quitação com o im-
1 posto oiticica' doa empregadores
a do Silid:cato Nacional de Indastaa. e
da Canana:ao- de hstracias, Pontas,. Por
tos, Aeroportos, &mauras e Pin..
taçãu. t1 apresentaçau ao docuts•ato
de quitação com outro sindicato sõ sare

•aceita, se a. firma provar que a natureza
desuaatintveldsinadu.e preponderante esta sis
)cita tio 

'	 11	 Provas de Capacidade

6. A participação na cancorrantia
depende de' prova de capacidade téc.

7. Para prova de capacidade técnica
será • exigido atestado de. Repartiçãu
redèral ou Estadual de haver a coo-
'corrente construido pata a referida Rt.
pareça° pontes 'ou viadutos de concre-
to armada. cuja soma ele comprimento
atinja a 250 metias e, ainda, haver cons-
truido ponte ou viaduto de concreto ar-
mada de comprimento ?afaimo da 110
metros ao prazo de 180 dias ou obra
maior aia prazo equivalente. 	 .

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e dasificadaa nas categorias «As e elaa
ficarão isentas da apresentação do ates-
tado acima referido, para participação
na concorrência, objeto deste Edital.

.-- Caução
9. A ,participação na' concorrência

depende de depósito de Caução, na 'Ve-
souaarla do D.N.E.R., no valor de
NCra 2.000,00 (dois mil cruzeiros
voa) em moeda torrente do -pais, em
cadernetas da Caixa Econartlica, em

anileis da do artigo 5 9 deste Edital;
29 A comprovação do reeblhimento

da caução devera ser entregue la Co-
missão, até 'a hora marcada para a
abertura dos anteprojetos;
• 1 3° Fica' sujeita a sanções legais, in-
dependentemente *da declaração de ido-
neidade, a firma que tendo requerido,
não tenha satisfeito o depósito da cau-
ção, no prazo que lhe foi deferido;

um declarada vencedora ficará em po-
der do D.N.E,R:, para garantia da
assinatura e fins do contrato.
_10. O vencedor da concorrência,

para efeito_ de assinatura do contrato
de empreitada, reforçai% a caução 1121-

tados, eia moeda corrente do pais, elo
cadernetas da Caixa Econômica, em
apólices e demais títulos da divide pa-
bllca federal, em. obrigações ou letras
do Tesouro, em letras de cambio de itn-

D.N.E.R., representados pelos respec-
tivos valôres nominais. Não se admiti-
ra, na hipótese em 'que ci atributo fi-
nanceiro deferido ao contrato venha a
,ser inferior ao custo previsto no edital,

redução sabre o valor da caução int-.

§ 1' A caução intial será reforçada,
durante a exci.uçâo dos s'rvtços coa•
catadas de luram- a totalizar. sempre.
Sa's. aos servaais executados; enquanto
a canção Inicial -corresponder- a 5% dos
serviços executauos, nau •servo , ietu-
cios as reforços. Será permitida, no ato
do ratórço da 'caução, u depósito em
Liados, a critério do . D.N.E.R.;

§ 2° A caução inicial -e os respecti-
vos reforços sóinente servo levantados
b0 dias após a assinatura do terrais Ga
recebimento da 'obra peio D.N.E.R,
ira caso rir teso.ução c.o contrato, não
'serao-. devolvidos a caução' inicial e oS
reforços que Seriai apropriadas pelo
D.N.E.R.;

§ 3° E' vedada a substituição dos
valores uniu:mamas.

IV	 Local e Natureza dos- Serviços

11. Os serviços objeto do presente
edital consistem no projeto e na coas-
trução de duas obras de arte sabre os
rios Santana e Saiafunda, na rodovia
13-262-MG, trecho Belo Horizonte -..
Divisa MC	 ES. -

.12. Descrição das...obrai;
Ponte sabre o rio Salarunde.	 4s-

•tensão 50m, em tangente e rampa de
3,5%. Largura total 10air caiu pista
de rolamento de 8,20m. .

Fundações em , tubulações, com im-
plantação prevista na cota 346 e taxa
de trabalho do solo 10kg/cm2. Desenho
D.Ct/SCOA	 45-67.

Ponte sabre o rio Santana. Ex.
tensão Sita em tangente e curva verti-
cal. Largura total 10m e pista de rola-

'mento 8,20m. • 	 -
Fundações: Na margem esquerda es.

tão previstas fundações diretas e na
margem direita em tubulações com. taxa
de. trabalho 5 a 10 kg/cm2. Desenho,
D.Ct/SCOA n9 46-67.

V	 Instalação dó Carneiro.
13. A despesa' de instalação de can-

teiro ale serviço deverá ser considerada
como um elemento de composição dos
pteçoi . unitários, . não constituindo por
conseqiitacia um atem especifico do or.
çarnerito; entretanto, poderá o D.N.E.R.
considerar, na mor:latida& de pagamento
e, sem acréscimo do -valor global da
obra, uma perecia no valor máximo de
NCr$ _2.000,00 (dóis mil cruzeiros no-
vos) para cada obra a ser paga qual:•
do a empreiteira' tiver concluído . a Ins.

• lação do canteiro de serviço.
VI	 Condiç6es-cnicas

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital deverão ser
executados de acardo com as seguin-
tes normas e especificações:

14.1	 Normas pára o projeto das
estradas de rodagem; '

-14.2	 NB-6-1960,pontes classe 361
14.3 .-- Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.; •

11.4. --- ..Normas brasileiras da

14.5	 Normas para os concursos
de projetos de estrutura:-

14.6	 Especificações Brasileiras
EB-3-1967.

15. Para o projeto da obra em apre-
ço devém. ser obedecidos os elementos
topográficos e geotécnicos constantes do
Des.- D.Ct/SCOA

16. No caso de se tornar necessa-
rio efetuar sondagens complementarei, o
D.N.E:R. pagara ao empreiteiro tis.

1 ses serviços de acordo coca os seguintes
preços irreajustavelás

1.1 - Percursao em terra:
NCr$

a) Instalação .	 ,,, 	  a	 500,00
b) Pur metro linear de suada-

g.i;,i	 	 -	 11.30
I Rotativa até AX	 terras
1	 2

a) instalação . 	 	 800.00
abl Por metro linear de pema 	

raçáo	 Solda	 	 	 21.6(1
c) Por metro linear de perla- .

ração em rocha alterada 	 	 54.00
d) Por metro linear em rocha	 64.00

17. Caso. algum concorrente não pro-
ceda cia maneira indicada, poderá a ria-
anosau julgadora dos anteprojetos, coa.

I tome a gravidade da deticlencia 'apre-
sentada, etimlnar o anteprojeto em cau-
sa, eis aceita-to, mediante declaração

ida concorrente de que, se vencedora,
.,execumra seu projeto de acordo cota
! as exigências formuladas pela comitt.
são julgadora, sem acrescimo de preço
global. -

1 la a Se tendo a contratante elaboiaido
• seu projete fie acordo com o anteprojeto
, upiot-atto na concorrência, ou coalonne
as exigências da comissão julgadora.
forem verificadas diferenças entre co
terrenos ;indicados pelas sondagens e os
encontrados durante a construção, e es.
tas diferenças acarretarem acréscimo ou
diminuição nas quantidades de serviços
ou obras,. serão os mesmos considerados
no cômputo do preço global. Para de.
terminação .do valor dos acréscimos ver
aficados, serão admitidos os preços uni.
tár.os contratualmente' previstos.

la.' A . contratante • deverá executar,
!unto a obra, em local a ser designaa
do pela fiscalização do D.N.E.R.,
uma refetêncra de nivel .de tipo perma.
nente, à qual deverão ser retermos
dos os nivelamentos que se fizerem ne-
cessários.

20. A contratante deverá rei:hetet..
com antecedência mínima de 30 (trin.
ta) dias. á liscalizaçãO • do D.N.E.R.,
amostras de todos os . materiais a se.
rem empregados. nos serviços . de 'cotia
creta, nas quantidades prescritas pelai
Normas Brasileiras da A.B.N,T., de-.
clararido, ainda, sua procedência. Os
tràços dos concretos deverão ser apro-
vados pela fiscalização. A contratam.

-te só poderá recorrer a materiais de
fontes diferentes das al • aprovadas me-
diante autorização escrita das fiscaliza=
ção.

.21, A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviços,' equi-
pamento de contrôle tecnológico da
obra referida para as operações de
tatap0, a critério da fisclização.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 3:4 " x 8,20m
nas extremidades da obra e nas lidera
rupções de laje estrutural, executar
mata longitudinal de asfalto de 	 -
11cm x 2,25cm com faixa pintada (da
asfalto) de 10cm, e revestimento rio
passeio e guarda toda 'em traço da
cimento a areia de 1 t3, com acabanien.
to de -desempenaddra, aslsm como, axe 	
catar pintura .de nata de cimento -sobra
todas as superfícies da estrutura, pia.
tura de cal sabre os guarda rodas e
guarda corpos e• sinalização de acôrdo
com as especificações do D.N.E.R., .
constantes da três catadiótricos Astro B,
de 56nun nos extremos dó guarda cora
po da obra (desenho - DCC-8-57).

VII.	 Prazos

23. O prazo para- apresentação do
projeto completo em tela ou papel ve.
getal com 5 (cinco) cópias heligiatEla
ma será de tO dias após a assinatura
do contrato.

a vel pela firma e signatário da aro.,
ppsta:.	

•
I 1 9 O recolhimento da caução seçá.

J ,'V) carteira profissional devidamente efetimdo pelo concorrente após dele-
registrada no CREA do engenheiro res. ri-mento pelo Presidente da concorria-
p asaVel pela firma na execução da eia, do requerimento de que . trata a

111) o cronograma fisico-financeiro de.
verá ser apresentadci em papel milime-
gado, na torna do desenho que se en-
cpntra ná C.C.S.O., à disposição dos
interessados;	 .

1) a juizo do Presidente da cuncor.
rência, poderá ser exigido o reconheci-
mento por Tabelião da Estado da Gua-
nabara, da firma do signatário ou res-
ponsável pela proposta. 	 •
44. A proposta será apresentada em apólices e demais titulas. da divida pá-

Falei tipo oficio ou carta datilografa- mica, federal, ?In obrigações ou letras.
da, em linguagem clara, sem emendas, do Tesouro, em letras de câmbio de ha-
assaras ou entrelinhas. 	 Natação e de exportação do 13anco• do

5. Conterá a documentação:	 Brasil S. A. e títulos de débitos do• '
D.N.E.R., representados pelos respec-

a) carteira de identidade do respota tivos valtSres rtotninni

§ 4'' Conhecidos os resultados da cOn-
torrencia e a ordem de classificação
dos parlicipantes, de acôrdo com o cri-

' cério julgador deste edital, as cauções
serão dévolvidas mediante requerimen-
to dos interessakos, exceção feita aos,
três primeiros colocados, os quais só
poderão obter, devolução de suas tes-

o prova de que os responsáveis Pecavas cauções depois de homologada
lhana:4,s e legais) pela firma votaram a concorrência pelo Conselho Eae-
aas ultimas eleições (artigo 38, para• cativo;

tu 1 9, alínea ao, da Lei ao 2, 550	 1 5° A caução correspondente •a tir-
a) de julho -de 1955, bem como, se

iam em dia com as 'obrigações adil-
es;
h) prova de cumprimento da Lei
4.440 de .j7-10-64.

1 ,§ 1° A documentação poderá ser apta
sentada por fotocópia devidamente au- dal com regra de valor tal que com-
te.aticada;	 plete 1% do valor dos serviços contra.

ção dos documentos constantes das ali- portação e de zscportaçao do Banco do
talas oba, seca, ala, .tga e aba, , fica Brasil S. A. e' títulos de débitos do
s admitia pelo cartão de registro;

•
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• DIVULGAÇÃO N' 1.009•

Preço NC.4.$ 0,40

A Vendai
Na Guanabara

Agência. I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas; Av. Rodrigues AlVes, 1

' Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN	 -

c

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25

A:VENDA

Na Guanabara
Agência I: Ministério da Fazenda

• Seção de Wndas: Av. Rodrigues Alves 1
Atende-se a pedidos pelo Serviço dê Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN; -
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' O fprojeto definitivo deverá ser acata-
panhado de "inemorial dos cala-tilos de
estabilidade de estragara, e do orça.
meigo para exeCução da Obra (Circular,

n° 97-62,)
aaa. O prazo parà execução total dos!

- serviços será de 180 (tento .c oitenta)
, dias consecutivos contados á partir do

dia de notificação para a assinatura do
contrato, -Inclusive ésse.

25. O prazo para a assaiatura • do
coa.;rad será . Ge 10 data agás nati--1
ficação á ser feita, sob praia da'aperda
da caução.

-''	 26. ta prazo para conclusão poderá.„
ser prorrogado, pOr iniciativa dei , I
D.N.E.R., fundada em. convefiiéacia

'administrativa, a critéria do Consélhe
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira só-,
mente _poderá pedir prortogação do
prazo, quando se verificar a interrupção
dos trabalhos determinados por;

s) ,fato da administração; -
b) caso fortuito ou terça maior. 	 I

-	 VI11--	 Pagamentos

27: Os pagamentos serão efetuados
de acordo com o parcelamentd a ser
capitulado no contrato.

Quando depositada no canteiro
de serviços a armação de aço neccs

-4: sarja ã. execução da obra,. nas quanti-
dades exigidas pelo projeto, poderá a
enipreitetra "receber, a critatio do Ri-
reto'-Gera!, importância nunca supaaor
a (10% do valor da referida armação
constante de sua proposta; tal impor-

- anda não implica em retirar da em-
' prrateira a guarda, posse e responsabi-

lidade da armação até que a mesma seja
integrada à obra, ficando convenciona-
do que, em relação aos - totais • indica-
dos no projeto definitivo, não será ad-

': ititeo na:ascii:5p algum referente a,
perdas por pontas, dcsbitolagem, emen-
das, etc:, cue ocorram durante a exe-
cução da obra.

29. Não serão considerados,' acrésci-
mos ou reduções ps diferenças que ve-
nham a verificar-se entre 'as quantida-
des de serviços e obras previstas no an-

teprojeto e. na. respectiva proposta dç
construção e as conseqüentes do pro,,
jeto definitivo; excetua-se o caso pre-
'Isto no grais 18 do presente edital. -

30. Os preços unitá •ios constantes
do 'contrato- a ser assinado com a firma 1
vencedora da concorrência e reter-ante I
a todos os- serviços não sedo l
cados am conseqüência do aumento ou
diminuições dessas. serviços, seja em
área, volume ou tal proamdidade, 	 •

IX	 Valor e Dotação

• 31. O valor aproximado atribuido
aos serviços objeto deste edital é de
Nera .200.000,00 (duzentos mil cruzei-
las novos) NCra .170.000,00
(cento e setenta mil cruzeiros novos)
a preços iniciais e o restante para rea-
justamerito. Dotação FRN/67 e De:
creteaLei 13.9 56 . 369-65	 Antecipação
1967.	 -

32. 'Demonstrada tempestivamente -a
insuficiência do valor aproximado atri-
buído aos serviços a que se refere a -
presente edital, poderá determinar o
D.N.E.R., o; prosseguimento. dos ser-
viços até a conclusão, condicionado a
disponibilidade de recursos orçamentá-
rios,. mantidas as condições do contrato-
original .

33. Esgotados as jecursos empenhá-
veis e não havendo recursos novos, o
'contrato se considerará automaticiunen-
te dissolvido. ,

-X	 Contrato, Multas e Dissolução

34. A ad;taiiçação dos serviços- será
efetuada.. mediante contrato de emprei-
tada assinado no D.N.E.R., observan-
'do -as . conclições estabelecidas neste edi-
tal e . ás que constar da respectiva mi-

nute, à disposição dos interessados, na
Procuradoria-Geral do D.N.E„,' „R .

35. O contrato estabelecerá Multas;
aplicáveis a critério do' Diretor-Geral
do D,N.E.R., nos seguintes casos:

1	 Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: NCr$
II Quando os serviços não tive-

:ara o andamento previsto no diagrama
de avanço; quando não forem executa-
dos perfeitamente dé aoárdo com o pro-
jeto, ar normas técnitas e especifica-
ções .vigentes no D.N.E.R.; quando
os trabalhde de fiscalização dos' serviçds
forem dificultados; quando a adminis-
tração fôr inexatamente infórmada pelo
contratante: de 0,1% a 2% do valor do
contrata.

•

36. O contrato poderá -ser rescindido
unilateralmente pêlo D.N.E.R., ou
bilateralmente, atendida sempre p tons
veniancia administrativa.

37. A critério do D.N.E.R., cabe-
rá a resolução do contrato, independen-
temente de interpelação judicial ou ex-
trajialicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros.
no todo au ela puta cLn prav-a au-
torização do Diretor-Geral do D.N.E.R.

1 1° No caso 'de iesilição, à emprei-
lefra caberá receber o valor dos servi-
ços executados, mais o valor, das ins-
talações- do contrato, descontadas as
parcelas • correspondentes a utilização
dessas instalações, proporcionalmente
aos serviços realizados, até a: data da
dissolução;

; 2° Ocorrendo resolução, o 	
D.N.E.R. promoverá um rasai-cimen-
to das perdas e danos, via administra-
tiva ou judicial;

tl 3° 11in cata algum, o D.N.E.R.
pagará indenizações devidas pela em:
prearara, por lôrça da legislação tra-
balhista.

XI	 Reajustamento

38. Os preços serão reajustados de
acordo com o Decreto-ler n° 185 de 24
de fevereiro de 1967.

• XII	 Processo e fulganidnto da
Concorrência

39. A Comissão de Concoriancias de
Serviços e Obras competirá:_

a) examinar os documentos apresen-
tados peias firmas concorrentes;

b) 'verificar se os projetos a as pro-
postas atendem as condições estabeleci,-
das neste edital;	 •

c) - verificar a selagéas da documen-
tação;	 .

d) rejeitar os projetos e' as-propostas
que não satisfizerem -as exigências deste
edital, no todo ou em parte; • 	 -

e) rubricar os projetoa e as propastas
aCeitas e oferecê-las à rubrica dos re-
presentantes dos concoraente • presentes
ao ato;
I f) lavrar ala atircunstaneiacla da coa-
-coerência, lê-la, assiná-la e colher as as=

sinaturas das •.epresentantes dos con-
correntes, presentes ao ato;

g) • organizar o mapa geral da C , A.

correntia e emitir parecer, indicanCo 'a
Proposta mais vantajosa;

40. Para ailgamento da concorgn- -
aia, atendidas as condições deste agi•
tal, considerar-se-á vencedora a Lana
que apresentar O menor quociente 4a
divisão de préço global ,de sua prosas-
:a pao nC;:lero de pon:os atr•4u.c->s
á seu anteprojeto de acôrdo com as .
allormas para concurso de paojetoa de

Cai. 14 UI.	 '

XLII — Disposioès Gerais

41. Ao Conselho Executivo do ...
D.-N.E,R. se reserva o direito de -anu-

; lar a concorrência, por convenianc,a
administrativa, sem que aos concorrer.
tcs caiba indenizaçád de . qualquer es-
pi-de.

I Parágrafo único. Em caso de anua»
' 00, os concorrentes terão direito a le-
vantar a caução e receber a documen-
tação que acompanhar a respectiva pro-
posta, mediante requerimento.

42. Os desenhos referidos neste telt-
aal, necessários ao projeto das ut:rits,
serão fornecidos aos interessadas na 1/-
visão de -Construção do D.•.E.R,
(Serviço de Construção de Obras de
Arté.)

43. Os serviços serão considerados
concluídas, após a retirada das fôrmas
e .escoramentos

'
 feitos reparos na obrar,

se a- fiscalização julgar necessário, e
executados os serviços finais relendos
no itero 22.

44. Os interessados que tivereig dú-
vidas de ca ater técnico ou lea-al na
Interpretação dos Cérulos deste - editai,
serão atendidos durante o expediente
da repartição,' na Divisão de Cons-
trução ou na. Procuradoria-Geral do
D.N.E.R., para os asclareciatentos
necessárfos.	 -

45. A juízo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas re-
ferentes à documentação, até -a hora
da abertura dos envetlipes contendo os
anteprojetos.

Rio de Janeiro. 20 de setembro de
1967. -- 'Eng. 'Salvar Borborerna da
Silva, Presidente.

Á

•
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CODIGO ELEITORAL
COM AS ALTERAÇÕES DA

LEI N' 4.961 — DE 4 DE MAIO DE 1966

D1VULGAÇA0 N' 603

e

A VENDA

Na Guanabara

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves. 3

Agência 1: Ministério da Fazend3

Em Brasília

Na Sede do DIN

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Posta)

PREÇO B 3STE NÚMERO: NCr$ 0,16


